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			Nota editorial


			A obra Casparis Barlaei, rerum per octennium in Brasilia et alibi nuper gestarum, sub praefectura illustrissimi Comitis I. Mauritii, Nassoviae, & C. Comitis, nunc vesaliae Gubernatoris & Equitatus Foederatorum Belgii Ordd. sub Avriaco Fuctoris, historia foi publicada originalmente pelo editor holandês Joan Blaeu, em 1647. Desde então, o livro ganhou várias reedições e se tornou uma referência para qualquer historiador que pretenda estudar este período da história brasileira, a ponto de a obra ser conhecida entre os iniciados, metonimicamente, apenas como Barleus ou Barléu. 


			A primeira tradução integral do texto para o português, História dos feitos recentemente praticados durante oito anos no Brasil e n’outras partes sob o governo do ilustríssimo João Maurício Conde de Nassau, é de autoria de Cláudio Brandão, publicada com uma tiragem de 530 exemplares pelo Ministério da Educação, com notas do tradutor, em 1940, tricentenário na ocupação holandesa no Brasil. Em 1980, a Fundação de Cultura da Cidade do Recife publicou uma edição comemorativa fac-similar da tradução de Brandão, pela passagem dos 300 anos da morte do conde João Maurício. A edição, organizada por Leonardo Dantas Silva, traz prefácio de José Antônio Gonsalves de Mello e reproduções diretas em off-set das gravuras da edição de 1647. Em 2005, o Senado Federal re-editou o Barléu — O Brasil Holandês sob conde João Maurício de Nassau — com atualização ortográfica, mas lamentavelmente substituindo o índice remissivo por um índice onomástico.


			A presente edição traz uma versão inédita para o português do Barléu, a partir da tradução do original em latim feita pela pesquisadora holandesa radicada nos Estados Unidos Blanche T. van Berckel-Ebeling Koning (1928–2011), The History of Brazil under the Governorship of Count Johan Maurits of Nassau, 1636-1644, editada e publicada em 2011 pela University Press of Florida. A obra é enriquecida por um longo prefácio de Koning, que revela sutilezas do processo de tradução e peculiaridades da escrita latina de Barléu. A pesquisadora esclarece e analisa, em mais de 300 notas explicativas, diversos aspectos obscuros do texto original; revela inconsistências históricas, imprecisões vocabulares e esmiúça a comentada parcialidade do autor, como no relato do famoso episódio envolvendo o oficial Crestofle Arciszewsky. 


			O livro traz, ainda, um índice remissivo ampliado, que complementa o trabalho de Brandão na edição de 1940. Foram incluídas várias gravuras comentadas — todas presentes na edição disponível na Biblioteca Oliveira Lima, da Catholic University of America em Washington, que possui a única cópia colorida do Barléu —, digitalizadas a partir das reproduções gentilmente cedidas pelo Instituto Ricardo Brennand.


			Optou-se por manter as grafias aportuguesadas dos nomes de personagens históricos, salvo aqueles menos usuais, nos quais se preservou a forma original. Por outro lado, para o nome das naus holandesas, preferiu-se seguir um caminho oposto ao de Brandão, mantendo os nomes originais. Foram preservadas as grafias de certos topônimos, nomes de animais e de plantas, mesmo quando conhecidos, como Iguaraçu, cotia e jenipapa, de modo a oferecer ao leitor uma aproximação mais fiel do registro histórico. 


			A tradução de Blanche T. van Berckel-Ebeling Koning traz o termo “Brazilians” de forma generalizada, usando algumas poucas vezes os termos “natives” ou “indians” para designar os indígenas. A tradução de Cláudio Brandão apresenta oscilação entre “brasileiros” e “índios” de forma mais caótica, inclusive em contextos militares. Mesmo considerando a imprecisão do termo, optamos pelo uso de “brasileiros” sempre que o contexto não permitisse estabelecer claramente uma distinção étnica. 


			Algumas notas explicativas da versão em inglês foram suprimidas, por tratarem de termos correntes no português, como a que tratava do vocábulo sertão, enquanto outras foram corrigidas ou complementadas. Por fim, para esclarecer ou corrigir determinadas informações das traduções de Brandão e Koning, incluímos pouquíssimas notas que julgamos necessárias.


			Recife, março de 2018


		




		

			Prefácio


			“Mihi simplici narratione & ex rerum fide haec tradidisse, sufficiet” [Para mim, basta eu ter composto uma narrativa simples, baseada na verdade]. Como a “narrativa simples baseada na verdade” de Barléu reflete sua percepção dos objetivos do Historiador e a utilização das suas fontes? 


			A ocupação da Companhia das Índias Ocidentais na costa do Nordeste do Brasil durou não mais do que 30 anos (1624-1654), mas gerou uma quantidade considerável de documentações. Duas grandes narrativas contemporâneas cobriram o período de 1624 a 1644. A primeira é a obra de Gaspar Barléu intitulada Rerum per octennium in Brasilia et alibi nuper gestarum, sub praefectura illustrissimi Comiti I. Mauritii (...) Historia [História dos feitos recentemente praticados no Brasil e alhures no período de oito anos sob o governo do conde João Maurício, 1636-1644], objeto dessa tradução, escrita originalmente em latim. Abarca o período de 1636 a 1644. Os primeiros 12 anos, 1624 a 1636, sobre as tentativas da Companhia em estabelecer uma colônia são documentados na obra de Johannes de Laet, Historie ofte Iaerlyck verhael van de verrichtingen der Geoctroyeerde West-Indische Compagnie [História ou relatório anual das atividades da Companhia das Índias Ocidentais], escrita em holandês e publicada em 1644. De Laet, um dos diretores da Companhia das Índias Ocidentais, teve acesso ilimitado a todos os arquivos, baseando majoritariamente a sua obra nos relatos que a Companhia recebeu dos oficiais em serviço no Brasil e em outros lugares, outros documentos pertinentes e livros de contabilidade. Embora fosse um homem de uma boa educação e muito proficiente em latim, ele não era um grande estudioso dos clássicos. Ele escolheu escrever no vernáculo, pois seus leitores seriam majoritariamente outros diretores da Companhia, o mundo holandês mercantil e qualquer outra pessoa que houvesse investido na Companhia ou que estivesse interessado em empreendimentos comerciais. Os últimos dez anos da permanência da Companhia no Brasil foram documentados com vários relatos, literatura de panfletos e estudos feitos por historiadores portugueses e holandeses01.


			Barléu escreveu a maioria da sua poesia e trabalhos escolares em latim, a língua franca do mundo do aprendizado no século XVII, mas ele também compôs várias obras no vernáculo. O conde João Maurício o presenteou com uma coleção de relatos oficiais em holandês para que ele pudesse fundamentar sua narrativa. Muitos desses relatos foram provavelmente escritos por oficiais das Companhias das Índias Ocidentais enquanto estavam no Brasil, mas a natureza exata desses documentos permanece desconhecida tendo em vista que poucos sobreviveram. Barléu preferia latim, mas o holandês do século XVII oferecia um meio sofisticado que ele poderia ter utilizado para transformar o tipo de material que recebeu para o seu livro em um documento acadêmico02.


			Traduzir o texto em latim de Barléu me apresentou dificuldades técnicas imprevisíveis. Eu me questionava o porquê de ele não ter utilizado o holandês para editar e transcrever os documentos do conde João Maurício, enquanto eu tentava encontrar os termos em inglês para o latim utilizado na época de César ou de Cláudio (aparentemente um dos autores preferidos de Barléu) manipulados para descrever uma cultura e sociedade de meados do século XVII no Brasil colonial e na Europa ocidental. A sua escolha do latim para descrever a guerra, armas, fortes, navios e navegação foram especialmente desafiadoras03. O texto parece, na maioria das vezes, escrito às pressas, o que realmente aconteceu, mas a sua narrativa também parece limitada por sua falta de conhecimento ou interesse sobre os assuntos de que trata. 


			Enquanto eu trabalhava na tradução do texto, a escolha do conde João Maurício por esse autor específico começou a ficar mais evidente. Barléu era um estudioso e acadêmico, motivo pelo qual o conde considerava-o bem qualificado para escrever a história em uma linguagem erudita. Barléu menciona em Historia (p. 330 e 331) que João Maurício ficava impressionado com homens de conhecimento que haviam estudado em escolas de ensino superior. João Maurício não tinha nenhum diploma acadêmico; seu treinamento havia sido majoritariamente militar. Ele começou a apreciar discussões com os sábios membros da sua comitiva no Brasil, a saber: Franciscus Plante, seu capelão; Willem Piso, seu médico; e Georg Marcgraf, cartógrafo, astrônomo e historiador natural. Eles publicaram, conjuntamente, um épico no estilo virgiliano enaltecendo as vitórias militares do conde, um trabalho reconhecido sobre materia medica brasileira, e mapas precisos do litoral do Brasil, assim como uma pesquisa sobre a flora e fauna brasileiras.


			Quando João Maurício retornou do Brasil após quase oito anos, eles estavam ansiosos para passar uma imagem forte e positiva dele como comandante militar, administrador competente e governador hábil da problemática colonial das Companhias, a ser descrita em uma narrativa que seria um tributo ao seu governo. Ele queria neutralizar qualquer rumor de fracasso que pudesse vir a circular na corte de Haia e entre os diretores da Companhia e dos Estados Gerais, que o nomearam para sua posição. Ele tinha uma boa noção de quem seriam os destinatários do seu relatório e da melhor forma de apresentá-lo.


			Escolheu Gaspar Barléu, conhecido nos círculos acadêmicos como Barléu, um professor de linguística clássica e filosofia na Athenaeum Ulustre, uma academia em Amsterdã que treinava garotos para a universidade. Barléu já havia feito o conde notar sua existência ao mandar para ele, enquanto ainda estava no Brasil, uma cópia de um sermão feito por ele na Athenaeum em novembro de 1639. O tema era a Batalha das Dunas no litoral da Inglaterra em outubro de 1639, na qual o almirante holandês Tromp derrotou uma vasta frota espanhola. Tendo em vista que o primo do conde, o príncipe estatúder Frederico Henrique, era o almirante da frota, Barléu considerou apropriado mandar esse trabalho para João Maurício. 


			Após o retorno do conde às Províncias Unidas, Barléu compôs um extenso poema de boas-vindas intitulado Mauritius e Brasilia redux [Maurício retorna do Brasil]. Constantijn Huygens, o secretário do estatúder, era amigo de Barléu e vizinho de João Maurício em Haia, e poderia ter sugerido o nome do professor ao conde. João Maurício queria um profissional acadêmico para escrever a sua história, planejou aprimorar a obra com ilustrações e mapas desenhados por Frans Post e Georg Marcgraf enquanto estivessem em sua comitiva no Brasil. Esse tipo de trabalho era mais relevante no meio governamental, escolar e em alguns nichos da sociedade. Desta forma, esse relato iria impressionar vários personagens importantes para ele e sua carreira, e convencê-los de que era este um documento excepcional, um trabalho que demonstrou quão difíceis, fatigantes e arriscados foram esses quase oito anos, e quão sábia e competentemente ele administrou uma região vasta e desconhecida, habitada por portugueses hostis e bárbaros perigosos.


			Durante os seus anos no Brasil, as relações do conde com os diretores da Companhia não foram sempre amistosas ou alheias às críticas, inclusive sua relação com Johannes de Laet, que poderia ter sido considerado um candidato lógico para escrever a história do conde. Mas João Maurício provavelmente não teria escolhido de Laet por sentir que o conselho de administração já havia falhado diversas vezes com ele. Ficou bastante claro nas correspondências citadas na Historia o quão frequentemente João Maurício queixava-se da falta de tropas, dos meios para provê-las, de comida e de armas, e da frota de navios necessárias para proteger e abastecer a colônia. Essa falta de apoio foi a razão maior, de acordo com o que ele acreditava, do porquê de os holandeses terem falhado ao impedir que os rebeldes portugueses ganhassem mais controle, enquanto eles reconquistavam territórios antes dominados pelos holandeses. Ele não conseguira mais ignorar os rumores crescentes de uma rebelião geral dos portugueses na colônia, fato que não foi muito bem recebido pelas Províncias Unidas. Uma história que consistisse somente de minutas de relatórios da Companhia, os quais foram fornecidos a Barléu, teria sido inaceitável visto que a ela faltaria a áurea intelectual tão importante para João Maurício.


			Naber, o tradutor holandês de Historia, também ponderou a respeito da escolha do latim em detrimento da língua castiça. Ele era um militar que se tornou um notável intelectual. Embora sua origem tenha sido de classe média, compreendia e apreciava o orgulho que o conde tinha por seus ancestrais, títulos e suas relações com a aristocracia governante nas cortes holandesas e da Europa Ocidental. Naber enfatizava que a narrativa em latim formal teria sido lida por membros cultos da sociedade, tanto na república holandesa quanto no exterior, até em países hostis. Mas se tivesse sido escrita no vernáculo, teria sido exposta ao profanum vulgus de Horácio, o rebelde vulgar ao qual “não poderia ser permitido tocar, nem ao menos com suas mãos ou dentes”04. O volumoso panfleto de literatura do momento, que funcionava de alguma forma como os jornais dos dias atuais, e frequentemente como um folheto sensacionalista, era o veículo preferido para manifestações anônimas de indignação contra decisões do governo e corrupção. O Brasilsche gelt-sack [O Bolsão Brasileiro], questionando o que os diretores da Companhia das Índias Ocidentais fizeram com o dinheiro da Companhia é apenas um exemplo05. O Brasil era um assunto bastante discutido após o retorno do conde e as hostilidades com Portugal. Críticas expressas publicamente podem ter tido um impacto negativo na futura carreira do conde a serviço das Províncias Unidas.


			Tem sido aceito pela maioria dos críticos contemporâneos à obra de Barléu e também pelos mais atuais que o seu trabalho foi financiado por João Maurício. A questão é importante porque determina a natureza do relacionamento entre autor e patrono. Harmsen, autor de um ensaio intitulado “A descrição de Barléu sobre a colônia holandesa no Brasil”, sugere que Joan Blaeu, o editor que financiou a impressão de Historia, foi quem propôs que João Maurício tivesse um relato escrito de suas atividades no Brasil, sem sombra de dúvidas, para ser impresso, com os devidos mapas e ilustrações, na própria editora de Blaeu! Harmsen formula a sua interpretação com base numa carta datada em abril de 1647 – ou seja, depois de Blaeu terminar a impressão – escrita pelo conde ao autor. João Maurício pede a Barléu para “barganhar” ou “suplicar” [bedingen] com o editor por algumas cópias extras da obra para ele próprio e para seus amigos. Há outra carta escrita por João Maurício para Barléu, da qual Harmsen aparentemente não ficou ciente. A carta está datada de março de 1647, apenas um mês antes da outra, e inclui quase exatamente o mesmo pedido por mais cópias. O requerimento do conde por cópias extras não pode ser visto como prova de que Blaeu sugeriu que a Historia fosse escrita; isso é pura especulação, sem base em nenhum fato conhecido. Se essas duas cartas de solicitação provam algo, é que Blaeu investiu dinheiro na publicação e que João Maurício, como sempre, dispunha de poucos recursos para pagar pelas cópias extras que queria06.


			Alguém pode se perguntar por que a ideia de escrever a história de suas atividades no Brasil não foi atribuída à pessoa com mais interesse: um homem instruído e inteligente que experienciou tudo, e sabia o que queria. O conde João Maurício provavelmente tinha esse tipo de documento em mente durante toda sua permanência no Brasil; ele pagou pelos quatro mapas do Brasil impressos em Historia; os rascunhos foram desenhados in situ por Frans Post e Georg Marcgraf. Ele fez com que Blaeu incluísse as gravuras baseadas nos esboços como parte das ilustrações em Historia. Ademais, as cartas mencionadas anteriormente apontam para o íntimo envolvimento do conde com a escrita de Historia.


			Harmsen é um dos que opinam que a carta de abril de 1647 “sugere que João Maurício não financiou a publicação”, e que “não temos provas que João Maurício financiou a Historia”. Há várias questões que necessitam ser esclarecidas: teria sido esse um trabalho encomendado, o que significaria que o conde pediu ao autor para escrever Historia? Esperava Barléu ser pago por seus esforços? E quem teria financiado a publicação? Quanto à primeira pergunta, Barléu não teria se encarregado de uma tarefa tão grande por própria iniciativa, sem lhe ter sido solicitado, correndo o risco de ofender um alto oficial do governo associado à casa de Nassau. Ele também ainda ensinava na Athenaeum Illustre, e como Worp menciona, ele sofria de ataques de melancolia os quais tendiam a interferir em seu trabalho. Ademais, ele não conseguiria ter trabalhado sem a documentação fornecida pelo conde. Barléu com certeza esperaria ser remunerado, tendo em vista que essa prática era corriqueira. Além disso, o estabelecimento de Blaeu era uma das maiores e mais bem sucedidas editoras da República Holandesa naquele período. Ele, da mesma forma de Barléu, teria se encarregado da tarefa na expectativa de lucro e prestígio07.


			O mundo do século XVII tinha um sistema elaborado de patronagem, uma característica totalmente aceita nos âmbitos sociais e intelectuais. Worp, biógrafo de Barléu, comenta alguns detalhes a respeito de como o autor era pago por membros do alto escalão da sociedade pelas suas homenagens escritas. Barléu era ávido de ser bem informado sobre as ocasiões sociais, reuniões governamentais e outras de tal importância, batalhas e vitórias, e assim em diante – de fato, com tamanho exagero que seus amigos provocavam-no e criticavam-no por seu comportamento08. Barléu sofreu sua quota de problemas financeiros, particularmente durante os anos em que foi um predikant mal pago e quando ele foi demitido da sua posição na Universidade de Leiden. Sem sombra de dúvidas ele teria ficado grato em receber essa comissão, não apenas pelo dinheiro, mas também pelo prestígio que adicionaria à sua reputação acadêmica. Worp menciona que Barléu ficou seriamente perturbado quando o príncipe Frederik Hendrik morreu, pois junto com ele se foi a taxa anual que o príncipe lhe pagava09.


			Uma vez que Historia foi um trabalho encomendado, as fontes disponíveis a Barléu foram bem diferentes daquelas disponíveis para o diretor da Companhia Johannes de Laet. Para Barléu e o conde, a relação entre autor e patrono era crucial para a interpretação dos materiais e a maneira de apresentá-los. Barléu teve que confiar em documentos selecionados e fornecidos pelo seu patrono, nas narrativas de testemunhas oculares que não eram identificadas, mas apenas “situadas no local” e em narrativas de eventos que João Maurício desejava divulgar e incluir enquanto ele possivelmente escolheu excluir outras.


			Há várias passagens neste trabalho – de fato, alguns podem dizer que até por demasiado – que revelam como Barléu interpretou seu trabalho, e suas frequentes intervenções autorais formam apenas um exemplo. João Maurício pode ter sugerido qual deveria ser o foco da história e como abordá-lo. De acordo com Worp, João Maurício visitou o autor no outono de 1644 para discutir suas ideias em relação à composição da obra. Há uma menção a esse fato na carta referida acima que versa sobre a captura do forte na costa da África Ocidental.


			Barléu menciona brevemente de Laet como um autor que estaria livre para tomar suas próprias decisões para o seu relatório anual a partir dos registros diários inseridos por funcionários da Companhia. Não há como dizer se esse comentário sugere alguma exasperação pela possibilidade de que ele nesse aspecto não fosse livre, ou se talvez demonstre um quê de condescendência acadêmica para com o comerciante, embora ele fosse um entusiasta de de Laet. Barléu afirma que a sua história será limitada às atividades do conde no Brasil, dispondo apenas de uma simples e fiel descrição dos fatos: “mihi simplici narratione & ex rerum fide haec tradidisse, sufficiet” [Para mim, basta eu ter composto uma narrativa simples, baseada na verdade]. Essa declaração, todavia, é precedida por uma referência à divina providência, embora não à divindade cristã, a qual está notoriamente ausente da Historia. Barléu tem em mente a Romana “summa Numinis providentia”, que quer dizer o desejo divino ou o poder dos deuses, que influenciou a escolha do conde para essa importante função. Ele adiciona: “Mihi & tacere liberum est & loqui” [Eu sou livre para permanecer calado ou falar]10. Essas observações funcionam como um desafio para ele próprio como o autor que precisa identificar qual será seu trabalho, e para o leitor que deverá entender que, como um historiador, ele não pode permanecer calado. Se assim fosse, e ele falhasse em descrever os grandes feitos alcançados pelo governador que pela divina providência foi selecionado, isso seria esquecido e ele teria falhado com o seu dever. Sua simples narrativa tem como objetivo central a descrição dos grandes feitos e do governo do conde, formando assim um louvor ao seu patrono. Barléu nunca se esquece de que esse é o raison d’être da sua simples narrativa. Dessa forma ele não deve hesitar em tecer elogios, embora afirme que não vai ceder-se à bajulação.


			A simples e fiel representação dos fatos e nada além dos fatos que Barléu declara, verdade seja dita, é ignorada quando lhe é conveniente, e assim o é tão frequentemente, que fica a dúvida se ele alguma vez recapitulou seu trabalho e reconsiderou o que tinha escrito. Ele percebeu que a procedência do significado da sua tarefa iria impedi-lo de criticar o seu patrono, seus atos, suas opiniões em qualquer circunstância? Conceder elogios era a sua primeira obrigação, mas onde o historiador estabelece o limite que separa o elogio da bajulação? Afirmar que não iria discorrer com bajulações não enganou ninguém exceto, talvez, o próprio autor. Ele ainda acrescenta que escreve com uma disposição calma e com uma mente tranquila, e depois explica seus métodos ao selecionar as fontes: “In maximo rerum cumulo & chartarum immensis fascibus, ut harum rerum curiosis longae inquisitionis labor absit, utar delectu, & ea brevitate, quae nihil magnum & memorabile factis subducet” [Disponho de uma grande coleção de fatos escritos e muitos documentos oficias dentre os quais escolherei para evitar o fardo de uma pesquisa longa e dura, e terei cuidado para que não detraia dos eventos memoráveis e significativos]. Todavia, ele não explica nenhum critério para o processo de seleção das fontes, além de não querer se ater a pequenos detalhes: “minuta persequi supervacaneum credidi” [Considero desnecessário cuidar dos pequenos detalhes]. A formulação de suas declarações é suficientemente ampla de tal forma que seria difícil culpá-lo por omitir ou incluir certos eventos ou fatos: “Ego historiae huic materiam selegi ea solummodo, quae sub Praefectura Illustrissimi Comitis Ioannis Mauritii Nassovii, pro Foederatorum populo, in alio Orbe (...) gesta sunt” [Eu selecionei como fatos para sua história apenas aqueles que ocorreram durante o governo de Sua Excelência conde Maurício de Nassau em nome do povo das Províncias Unidas no Novo Mundo].


			Em vista dessas declarações enfáticas nas quais ele identifica seu trabalho como o de um historiador, não é surpreendente que a voz por toda Historia não seja a voz de João Maurício, o personagem principal da história, nem a dos diretores da Companhia ou dos membros dos conselhos do governo do conde. Em vez disso, Barléu domina a narrativa com formas variantes de intervenções autorais. Embora muitas partes das narrativas sejam frutos de contribuições dele e opiniões expressas em declarações em primeira pessoa, é mais comum ele transmitir o seu ponto de vista utilizando linguagem indireta. Isso pode fazer com que o leitor suspeite que o autor introduziu uma outra voz na narrativa, embora o leitor não consiga reconhecer de quem seria a voz no relatório original. 


			Esse arranjo narrativo é interrompido quando Barléu inclui documentos oficiais como as cartas do conde para o príncipe de Orange, nas quais relata a sua primeira campanha. Essa parte é iniciada com um texto escrito em latim e em itálico, sem dúvidas para chamar atenção para o seu conteúdo, e seguido de uma breve nota escrita por João Maurício. Barléu introduz essa parte com a declaração “Scripsisse Comitem & Senatores lego” [Eu li que o conde e seus conselheiros escreveram o seguinte]. Por que incluir esse tipo de declaração que tão obviamente insere a sua figura? Neste caso fica perfeitamente claro quem enviou a carta e quem a recebeu. Em muitas dessas cartas e relatórios Barléu modificou a forma do que seria presumidamente a primeira pessoa “eu” para a narrativa de uma terceira pessoa inadequada, o que deixa o texto tão distorcido que o autor necessita colocar uma nota explicativa entre parênteses: “(Comitis verba sunt)” [estas são as palavras do conde]11.


			A utilização de documentos originais pelo autor tem algumas vantagens, já que eles podem oferecer uma narrativa vívida e detalhes interessantes. Todavia, o método do autor para a seleção dos documentos, aparentemente aleatório, cria alguns problemas para o leitor curioso que necessita de explicações precisas como, por exemplo, quem teria escrito o relatório original. Na história do autor, o método induz a confusão, repetições ocasionais e incoerência narrativa. Ele falha ao fazer conexões claras entre os eventos, é displicente em relação às datas, e adiciona material que tem pouco ou nada relacionado ao governo do conde, seu tema principal. O autor então inventou um pretexto para o leitor – toda a imparcialidade perdida diante da sua megalomania – ao afirmar que achava o assunto em particular de muito interesse. O uso frequente da voz passiva no infinitivo em latim aumenta a confusão pois faz com que ele seja vago sobre a identidade do interlocutor, enquanto falha em estabelecer conexões no conteúdo da narração. 


			Como professor e pregador ordenado, Barléu sente que é o seu dever dar o seu ponto de vista a respeito dos mais diversos tópicos inserindo algumas breves lições de moral como comentários em eventos ou atividades envolvendo seus protagonistas. Reflexões filosóficas muitas vezes medíocres e insípidas, que não deixam nenhuma dúvida a respeito de quem é o interlocutor. Ele se interessa em lecionar o leitor sobre o país e gosta de incluir relatórios geográficos com descrições detalhadas da flora e fauna brasileiras. Ele descreve animais exóticos, como cobras venenosas e aranhas enormes que se alimentam de pássaros, os quais eram desconhecidos na República Holandesa e com certeza impressionariam os seus leitores.


			A tarefa de um historiador demanda a inclusão de detalhes geográficos e etnográficos, e isso deu a Barléu o pretexto para exibir o seu aprendizado. Embora muito da Historia esteja baseada, até onde podemos constatar, em relatórios fornecidos por João Maurício, Barléu era muito bem informado sobre a história do continente sul-americano, tendo como base as descrições dos seus predecessores, como Lery, Acosta, Oviedo e Herrera12. Ele pode ter utilizado suas histórias como inspiração para decidir quais materiais etnográficos incluir ou copiar para tornar sua narração mais atrativa. Ele insere várias páginas de vocabulário chileno como parte do relatório da expedição mal sucedida da Companhia para aquele país; todavia isso parece levar a escolha de conteúdo para a sua “narrativa simples” a extremos. O conteúdo difere do vocabulário chileno encontrado da obra de Marcgraf, Historiae rerum naturalium Brasiliae, o qual foi compilado por de Laet de relatórios feitos por diferentes autores. E Barléu faz, livremente, uso do trabalho dos “antigos”; na falta de fontes satisfatórias, ele adiciona a opinião de Aristóteles ou menciona o que Sêneca diria sobre o mundo e seus habitantes. É bastante irônico que essas fontes ainda estejam disponíveis para nós, entretanto a maioria dos documentos que o conde forneceu a Barléu não existem mais, impossibilitando o exame de seus conteúdos. 


			Barléu tem razão ao apontar que a invasão das Províncias Unidas nos territórios estrangeiros funcionou para estabelecer postos de comércio em diferentes continentes. Isso serve para confirmar a legalidade da instalação de um governador-geral holandês para governar o território brasileiro. Agora, Barléu pode introduzir o comandante ideal, o conde de Nassau, que forneceu ao autor uma grande coleção de fatos devidamente registrados e documentos oficiais, e escrever a história de sua “gloriosa empresa”. Barléu dedica vários parágrafos redigindo as qualificações especiais de João Maurício. Essas são, em resumo, as conexões com a Casa Nassau, sua experiência militar e suas habilidades administrativas e diplomáticas – qualificações essas reconhecidas pela fama, qualificações que permitem concluir que sua seleção foi “a decisão certa a ser tomada”. Quando o novo governador se prepara para uma expedição militar, seus métodos remetem a uma comparação com nada menos que a figura histórica do comandante Aníbal.


			Partes de vários capítulos são preenchidas com breves descrições de várias decisões e regras administrativas. Barléu apresenta-as frequentemente como um conjunto de regulamentos, disciplinando medidas para impedir roubos, desfalques, assassinatos, e prostituição; aumentar impostos; lidar com os índios; regular os serviços religiosos e restringir o culto para judeus e católicos; cuidar dos doentes e indigentes; e encontrar maneiras de educar as crianças, com particular ênfase na “fé pura”. Ele deve ter tido relatórios específicos e se sentiu obrigado a incluir essas medidas como parte das atividades do conde, uma vez que ele não se interessava muito por conquistas administrativas, embora ocasionalmente incluísse estatísticas do mercado. Detalhes dessa natureza eram vistos como insignificantes, e esses eram os do tipo que ele preferia omitir. Como resultado, ele não enfatiza suficientemente os importantes sucessos administrativos do conde.


			Em contrapartida, ele reporta que o governador está planejando uma expedição para capturar Elmina na costa oeste da África. Embora João Maurício não participe da expedição, Barléu assinala que ele deveria ter seus créditos reconhecidos por planejar detalhadamente os passos a serem seguidos por seus oficiais. A expedição foi bem sucedida, e desta forma João Maurício é louvado por suas decisões sábias, sem mais especificações, que são comparáveis a grandes vitórias. Esses comentários genéricos tecendo elogios ao governador e seus conselheiros estão presentes em quase os todos capítulos13.


			A descrição do autor sobre a capitania da Paraíba é baseada no relato ainda existente de Elias Herckmans, governador da província. Isso dá uma ideia do método utilizado pelo autor ao selecionar suas fontes. Todavia, ele ignora grande parte do extenso relato de Herckmans, e, ao invés disso, preenche duas das quatro páginas do texto em latim reservado para a Paraíba com uma explicação detalhada de como a cana-de-açúcar é transformada em açúcar comestível, informação que obtém do relato de Adriaen van der Dussen, um dos conselheiros. Barléu afirma que achou a produção do açúcar um assunto tão interessante a ponto de sentir o doce do açúcar enquanto escreve, e o compara favoravelmente ao tipo de açúcar descrito pelos gregos.


			Dois capítulos devem ter dado certa dor de cabeça a Barléu. Até então, Barléu tinha retratado o conde como um modelo exemplar, possuidor de capacidades administrativas e militares excepcionais; um humanitário nas suas atitudes com os índios nativos, incluindo os tapuias, uma sanguinária tribo canibal; um homem justo em suas negociações com subordinados e calvinista devoto, mas tolerante com os católicos, portugueses e judeus membros da sociedade. No primeiro desses dois capítulos, ele toma uma decisão que pode ser interpretada apenas como um erro estratégico e militar. No segundo, quando ele se desentende com um de seus oficiais de alta patente e reage sem observar a diplomacia, na melhor das hipóteses, prejudica a reputação de um comandante e governador perfeito. 


			O novo governador sonha com sucesso e títulos militares e decide atacar, para capturar a cidade de Salvador na Bahia, a fortaleza espanhol-portuguesa mais importante. Embora João Maurício soubesse que ele não tinha tropas e suprimentos suficientes, e que a época do ano era errada porque a temporada de chuvas estava prestes a começar, ele decide atacar de qualquer maneira. Há pistas de que os diretores da Companhia o encorajaram, constatação baseada apenas parcialmente em fatos14. Vagos rumores de que a guarnição na Bahia se rebelou e que os cidadãos portugueses iriam receber o conde de bom grado como um meio de reconquistar sua cidade dos espanhóis foram depois tidos como falsos. Barléu justifica a decisão com base nesses rumores, mas João Maurício é mais honesto e não faz o mesmo. É mais provável que o governador recém-nomeado estivesse ansioso para emular a extraordinária vitória do estatúder em Breda, notícia que se espalhou por toda a Europa. 


			Barléu dedica algumas tantas páginas ao relato do ataque contra a Bahia, embora não sejam suas descrições tão explícitas. Quando fica claro que João Maurício tem que retirar suas tropas, o autor tem vários motivos em mãos para explicar o fiasco. Ele não pode dizer sinceramente que o ataque foi um erro. Mesmo depois de tudo que acontece, o conde é retratado como um comandante sábio, que sabe que não se pode sempre ganhar e que a disposição divina ignora os planos da humanidade. Barléu retrata essa disposição divina como uma disputa entre Júpiter e César sobre quem ganharia soberania. Isso deixa João Maurício praticamente livre da responsabilidade por suas decisões e serve para justificar seus erros como comandante do exército e estrategista militar. Boxer (23) dá como sua opinião que João Maurício era um administrador excelente, mas um estrategista militar medíocre. Barléu adiciona alguns comentários para salvar as aparências, dedicando algumas linhas para descrever a estratégia inteligente do conde: como um comandante que sofreu uma derrota retira suas tropas do campo de batalha sem que o inimigo perceba o que está acontecendo? Ele acrescenta que João Maurício estava profundamente entristecido com a perda de vários dos seus melhores soldados. Todavia, essa é uma consideração secundária que precede as reclamações do conde aos diretores da Companhia, culpando a falta de tropas pela derrota. Isto impossibilitou que ele defendesse sua posição como governador e imitasse os exemplos gloriosos de seus antepassados da Casa de Nassau. Não há como determinar se foi uma decisão de Barléu tornar a perda da glória do governador mais importante do que a perda de tantas vidas pelas quais ele era responsável. A resposta dos diretores em relação à derrota do ataque foi tão breve, evasiva e sem críticas que Barléu decidiu provavelmente incluir apenas parte de sua missiva.


			Quanto à disputa com o coronel Arciszewsky, Barléu não pode expressar uma condenação aberta pelo comportamento de João Maurício. No máximo, pode retratar a falha do governador ao tratar o problema com um de seus oficiais de forma diplomática. Nesse capítulo, acha-se um tom muito diferente; o autor utiliza menos inserções pessoais, exceto em uma nota no começo em que ele diz desejar não ter que discutir esse assunto de forma alguma, e se espanta com a possibilidade de algo assim poder acontecer com alguém tão estimado como o governador. Barléu acrescenta uma explicação sobre as notas do conde no relatório de Arciszewsky e menciona expressamente que ele quer incluir toda informação possível para que cada parte tenha a oportunidade de ser igualmente ouvida. Ele sabe que não é possível permanecer calado a respeito dessa situação, mas sua indisposição é evidente na mistura confusa de traduções e transcrições. É perceptível também na maneira como ele sequencia os eventos, enquanto ele trata dos vários relatórios, como se ele estivesse tentando ser completamente imparcial. Barléu não acusa nem o conde nem Arciszewsky definitivamente, e pela primeira vez se abstém de louvar João Maurício ou elogiá-lo em suas decisões nesse lamentoso caso.


			Arciszewsky, que tinha um histórico militar excelente e era amado por suas tropas, tinha sido nomeado pelos diretores da Companhia como o único oficial encarregado do arsenal e das armas. João Maurício, em seu cargo de governador geral, tomou isso como uma violação dos seus poderes, o que na verdade era. Arciszewsky tornou suas reclamações publicamente conhecidas, o que enfureceu João Maurício de tal forma que ele manipulou os conselheiros para dar a Arciszewsky um congé e mandá-lo para de volta no barco seguinte para as Províncias Unidas “como um cão à deriva”, segundo Arciszewsky. O discurso de João Maurício endereçado aos seus conselheiros de governo, e mais tarde copiado de um relatório para o Parlamento Holandês, era propositadamente ofensivo, maldoso, ad hominem e odioso. O que o motivou a agir dessa forma não está inteiramente claro; em um debate moderno, poder-se-ia dizer que ele perdeu a cabeça. É mais provável que ele simplesmente quisesse livrar-se de Arciszewsky. A despeito de sua boa reputação de oficial, Arciszewsky tinha todas as características de um empregado insatisfeito que se envolveu em disputas rancorosas com os conselheiros. E houve rumores de que o ataque à Bahia poderia ter sido bem sucedido caso Arciszewsky estivesse presente. Barléu se abstém de julgar, mas inclui na íntegra o documento escrito por Arciszewsky sobre o caso, enquanto a versão do documento ofensivo, escrito pelo conde, está registrada apenas parcialmente no livro com transcrições de partes curtas em latim. Essa escolha de Barléu revela a sua parcialidade e é, por si só, uma forma de julgamento. 


			As atividades de construção do conde estão todas incluídas, retratando o governador como um mecenas que deixou um legado duradouro resultante das suas atividades artísticas e científicas. Harmsen afirma que o conde considerava esses projetos de construções, entre eles o palácio, a mansão de campo, duas pontes, a cidade Maurícia, e os jardins belamente arquitetados, como seu taak (dever, obrigação)15. Isso, creio eu, é uma interpretação completamente errada do caráter do conde. Ali estava um homem cujos papéis de arquiteto profissional, jardineiro, urbanista e amante da arte, bem como da flora e da fauna, foram deixados de lado, exceto para a construção de sua casa em Haia, a qual o fez adquirir dívidas por anos. Para conseguir se entregar a tais projetos, na sua época e com sua idade, somente um homem com seu status social e com a sorte de ter uma grande riqueza, ou então um homem que tivesse se utilizado de trabalho escravo e feito uso indevido do dinheiro público. Por que João Maurício investiu tempo e esforço nesses projetos? Porque ele amava fazê-lo, e essa foi uma oportunidade enviada dos céus para que ele pudesse gastar o dinheiro da Companhia em busca de seus verdadeiros interesses, embora Barléu se empenhe para citar quais projetos foram pagos pessoalmente pelo conde. Os diretores da Companhia haviam deixado claro que os projetos de construção do governador eram muito caros e desnecessários, mas Barléu argumenta que os comandantes romanos construíam grandes mansões que impressionavam o inimigo com uma imagem de poder. Desta forma, consequentemente, o conde teria legitimidade para fazer o mesmo. Com estas observações, Barléu insinua um desprezo aristocrático do conde em relação à mentalidade avarenta dos comerciantes, seus empregadores.


			Essas atividades agradáveis são postas de lado quando a tão esperada tropa espanhola é detectada navegando pela costa do Recife. Barléu dá uma descrição detalhada das duas batalhas navais decisivas entre as forças holandesas e espanholas, uma ao longo da costa do Brasil em janeiro de 1640 e a outra nas Dunas, ao longo da costa da Inglaterra em outubro de 1639. Está evidente que as cenas de batalha não são o seu ponto forte. João Maurício, como governador-geral, era o almirante em comando da tropa no Brasil, mas a batalha naval ficou a cargo do almirante Willem Cornelisz Loos, que foi morto no primeiro dia. O conde profere um daqueles discursos convencionais para os soldados antes do embarque, o qual foi registrado por Barléu por se tratar de parte da rotina de um historiador, e por ser o mínimo que um comandante que se preze deve fazer. O tom e o conteúdo do discurso é previsível, e também o é a reação provocada por ele – todos foram encorajados enormemente pelas palavras e foram imediatamente cumprir o seu dever. Embora Barléu descreva essas batalhas navais, estendidas ao longo de um período de cinco dias, fica evidente que ele considera mais gloriosa a vitória conquistada alguns meses antes nas Dunas pelo parente do conde, o príncipe de Orange. Ele deixou o almirante Tromp, um dos verdadeiros grandes comandantes navais das Províncias Unidas, lutar no lugar dele. 


			Barléu afirma que a Batalha das Dunas foi a vitória mais gloriosa que os holandeses jamais ganharam, e a descreve com mais detalhes e com muito mais entusiasmo do que a batalha que ocorreu três meses depois na costa brasileira. Em novembro de 1639, ele glorificou a Batalha das Dunas novamente numa longa oratória feita no Athenaeum Illustre; ele então reescreveu o discurso, transformando-o em um poema e mandou para o Brasil junto com uma carta de apresentação para João Maurício16. Essa batalha nunca poderia ser considerada material pertencente à história do conde no Brasil, mas ali está incluída em todos os seus detalhes. Parece estranho que Barléu nunca tenha escrito o mesmo tipo de discurso para a vitória naval ao longo da costa do Brasil.


			Em meio a toda essa adulação fervorosa, o ser humano João Maurício fica dificilmente reconhecível. Após sua primeira viagem a serviço pelas Províncias, ele envia um relatório ao príncipe de Orange no qual escreve o quão feliz ele está neste belo país com temperaturas amenas e clima sadio. E enquanto na sua casa de campo, Boa Vista, ele contempla o céu brasileiro, os nativos passando, e como tudo é diferente do seu país natal. Essas são umas das poucas ocasiões em que o conde tem permissão para se expressar, não como um administrador ou governador, mas como homem, que repentinamente é trazido à vida, dando voz aos seus prazeres pessoais. 


			Nos capítulos seguintes, as descrições do papel de João Maurício em atividades diversas dão espaço para descrições de outros eventos em que o governador tem pouco envolvimento. Expedições para o oeste da África em conexão com o tráfico de escravos inspira Barléu a apresentar ao leitor os tratamentos dados aos escravos e à história das práticas escravistas. Ele não pode condenar a prática num todo; nem mesmo Antônio Vieira, o declarado padre jesuíta, poderia fazê-lo tendo em vista que o trabalho escravo era a própria fundação do sistema econômico da colônia. Ao invés de condenar, Barléu explana para os seus leitores como um escravo deve ser tratado. Ele não menciona o clero da igreja cristã como suporte para seus argumentos, pois naquela época eles ainda não publicavam decretos condenando a escravidão, assim como também não os faziam os fanáticos calvinistas contemporâneos de Barléu que aderiram à fé “pura”. No entanto, ele aparentemente não sente que pode repreender qualquer um dos clérigos cristãos pela sua incapacidade de instruir seus seguidores a este respeito. Ao invés disso, encontra a linguagem para expressar sua visão de todos os lugares mais improváveis, em um texto de Sêneca, um pagão. Sêneca escreve que escravos são seres humanos, assim como seus donos, os quais não devem abusar deles por este ser um ato cruel e desumano. Como alternativa, ele diz, o mestre deve viver com seu escravo amistosamente e com clemência, e acrescenta mais admoestações sobre o papel do dono de escravos17. Não há nenhuma menção sobre a opinião do governador a respeito da escravidão. Assim como Padre Vieira, ele não poderia advogar pela abolição da escravatura, mas condenava o modo que os escravos eram tratados a bordo de navios durante a infame passagem da costa da África para a América do Sul. 


			Quando João Maurício está pronto para partir, Barléu faz um balanço dos seus oito anos de mandato e inclui as recomendações do conde para os conselheiros que irão assumir suas funções. Aqui, e no relatório do conde para o Parlamento Holandês após o seu retorno às Províncias Unidas, João Maurício está, mais uma vez, no comando como a principal pessoa da narrativa, enquanto Barléu permanece em segundo plano. As cenas de despedida, quando João Maurício parte para embarcar, e boa parte da população o acompanha ao longo da praia para dizer-lhe adeus e mostrar-lhe o quanto ele significou para a população, soa convincente. 


			No último capítulo, Barléu oferece um tributo final que é quase uma hagiografia. Mas primeiro ele explica, mais uma vez, o seu método: “minutiora praetervectus ea selegi, quae exemplo, magnitudine, usu conspicua maxime videbantur” [Omiti os pormenores insignificantes e escolhi os assuntos mais conspícuos pelos exemplos que dão de grandeza e utilidade]18. A palavra usus no latim abrange três colunas de texto no dicionário latino para dar exemplos de seus significados e usos, e dessa forma, não é possível determinar a interpretação específica do autor. Esse é um dos vários casos em que a falta de especificidade do autor faz com que seu texto se torne incompreensível. Ademais, Barléu nunca define o que ele achava ser insignificante, um detalhe que os leitores atuais podem considerar bem interessante. 


			Todas as conquistas do governador são mais uma vez enunciadas separadamente, entre elas, o ataque à Bahia, onde “tomou como presa três fortes e várias naus”, relatório sumamente unilateral de um grande erro militar. Ele deu nova vida ao comércio; construiu cidades, pontes e uma igreja; contratou os melhores artistas, porque a cultura deve acompanhar de perto a conquista; encorajou os homens de sua comitiva a aprenderem, e assim por diante. Barléu também sente a necessidade de acrescentar comentários no sentido de mitigar a reação popular em relação à derrota sofrida na Bahia: indivíduos ciumentos e briguentos não entendem que os comandantes que falharam revelaram ter falta de armas e equipamentos militares apropriados. Seu silêncio valeria ouro.


			É estranho dizer, depois de todas as muitas páginas de louvação a este governador, cujas realizações foram consideráveis e, em muitos aspectos excepcionais; após toda a glorificação de um herói e suas qualidades incomparáveis, que o comentário final do autor tenha sido formulado de forma negativa e, como consequência, careça de força e convicção. Sua história termina, parafraseando T. S. Eliot, não com um estrondo, mas com um lamento: “Nec administratae ab ipso Brasiliae ullos, praeterquam hostes, poenitere possit” [E ninguém, salvo seus inimigos, pode queixar-se de ter sido o Brasil governado por ele]. Ao invés de uma frase final forte, assertiva e gloriosa, como outras ditas enquanto tambores batiam e tiros de canhão eram disparados como foi descrito em sua saída do Brasil, Barléu deixa para o leitor uma pequena frase fraca, negativa e sem sentido, referindo-se a reclamações e aos inimigos ao invés de elogios e honras. 


			O esboço acima e os comentários deste texto ajudam a identificar a percepção do autor sobre o meio de lidar com suas fontes durante essa longa, complexa e por diversas vezes confusa história, como também a maneira como ele apresenta a imagem do governador. Não importa o quão positiva fosse a forma escrita dos documentos originais, infelizmente na sua maioria perdidos, estes não teriam inspirado Barléu com a noção de que sua tarefa principal era transformar seu conteúdo em uma longa glorificação ao seu patrono. Elogios feitos ao patrono, com ou sem compensação ao autor ou artista, eram bastante comuns e aceitáveis, mas existem graus de louvor, como Barléu bem sabia. Na verdade, ele havia feito uma piada sobre um poema laudatório que escrevera sobre a morte do rei da Suécia, e como o embaixador sueco lhe pagou por seus trabalhos com moeda de ouro.


			Embora Barléu certamente admirasse o governador, a dúvida permanece sobre ele estar ciente do exagero em seus elogios. Esses são tão constantes ao longo da obra, e as atividades do governador são tão raramente sujeitas às percepções críticas genuínas, que Historia se torna pura e simples bajulação ocasionalmente beirando o absurdo. Esse exagero distorce a imagem e a personalidade do governador de tal forma que se torna difícil para o leitor aceitar o testemunho do autor como sincero. Infelizmente, ele enfraqueceu a credibilidade de seu relato sobre as conquistas do governador ao cometer a falha de ser um historiador que não se preocupou em mostrar o mínimo de imparcialidade dando uma opinião balanceada. João Maurício demasiadas vezes parece retratado como uma figura superficial admirável, ou como uma estátua proverbial em um pedestal. Barléu retrata uma colônia com alguns problemas os quais o conde resolverá sem demora. As terríveis condições nas quais João Maurício passou durante sete anos, tentando criar alguma ordem numa sociedade sem leis ficam evidentes apenas quando a ele é permitido expressar suas opiniões. Barléu consegue, em grande parte, encobrir os relatórios sobre as condições da colônia com uma camada de louvor bajulador, escrevendo, por exemplo, que todo o estado foi confiado aos seus melhores cidadãos, enquanto que, na realidade, até mesmo os conselheiros eram culpados de corrupção. Ele se recusa a reconhecer que nem mesmo um administrador capaz e determinado como João Maurício poderia fazer uma mudança permanente bem sucedida. Como resultado, as partes mais interessantes da história são aquelas em que ao conde é dada a oportunidade de falar. A mais vívida ocorre quando Barléu expõe o que lhe interessa, quando ele se exibe como um sábio acadêmico, e quando o governador desempenha um papel menos importante.


			Os esforços de Barléu para escrever um tributo ao patrono são apenas parcialmente bem sucedidos. Seu próprio ultimato, para falar ou permanecer em silêncio, forçaram-no a uma interpretação de tudo ou nada. Sêneca teria dito a ele para sempre ser moderado. Apesar das suas falhas, a Historia é uma fonte histórica importante para o início do período colonial brasileiro e holandês, e uma contribuição original para a compreensão europeia do Novo Mundo no século XVII. Horácio, ao compor uma homenagem a si mesmo e a seu trabalho, expressou de forma suscinta: “Exegi monumentum aere perennius/ (...) Non omnis moriar” [Criei um monumento mais durável do que o bronze / (...) Não irei morrer por inteiro]. A Historia é o duradouro monumento para João Maurício e para o seu autor19.


			Blanche T. van Berckel–Ebeling Koning


			


			

				

					01	O conde João Maurício de Nassau foi oficialmente nomeado governador-geral da colônia brasileira para começar o seu mandato em agosto de 1636. Por causa de vários atrasos, ele só chegou ao Brasil em janeiro de 1637. Sobre os últimos dez anos da Companhia no Brasil, ver a bibliografia.


				


				

					02	Sobre o estilo latino de Barléu, consulte Brandão, 362-363, o qual é extremamente crítico: “O seu estilo é forcado, irregular, perissilógico, túrgido, cheio de impropriedades, de incorreções sintáticas, ambages, defeitos que sobremaneira o distancia dos escritores genuinamente latinos, dificultando-lhe, assim, a imediata compreensão”. Barléu é verborrágico, um homem que não consegue parar de escrever. Ele afirma no prefácio do seu livro Poemata de 1645, dedicado a Constantijn Huygens, que este tinha ficado muitas vezes exasperado ad nauseam pela extensão e quantidade de suas (ou seja, de Barléu) efusões poéticas. Ver também a carta do autor para P. C. Hooft, Brieven, 968, onde ele se chama loquacissimus [muito falador].


				


				

					03	Barléu é muitas vezes vago em relação aos termos descritivos para armas, táticas de defesa ou patentes dos oficiais do exército. Ele utiliza uma linguagem que era adequada para as tropas de César, mas que não necessariamente reflete a organização do exército holandês no século XVII. Para navios ele se limita a utilizar poucos termos, primeiro a palavra em latim navis [navio], ou navis oneraria [navio de transporte], ou Liburnica [galé ou bergantim] e galeoma, para o galeão espanhol. Mas estes eram os dias áureos da navegação movida a vento, e os holandeses e outros marinheiros tinham, pelo menos, meia dúzia de tipos de embarcações para fins diferentes. Um rápido olhar na obra de Johan Nieuhof, Gedenkwaerdige Braziliaanse zee- em lantreize, páginas 114-116, escrita em holandês, mostra nesse período de três páginas, ao descrever as atividades cotidianas na colônia brasileira no momento do governador João Maurício, que ele utiliza sete termos para diferentes tipos de navios: Dutch fluit [filibote], jacht [iate], sloep [saveiro], caravel [caravela], bark [barco], fregat [fragata], e lichter [alvarenga]. Essa tradução em inglês [traduzido agora para português] depende de interpretação da fonte.


				


				

					04	Naber, 428: “dat het onbescheiden vulgus er met zijn handen zo goed als met zijn tanden af moest blijven”. Ele tem um bom argumento, mas ele está superestimando a taxa de alfabetização, que não era alta entre a plebe.


				


				

					05	Brasilsche gelt-sack. (...) Reciff [sic], 1647. A impressão falsa não teria enganado ninguém. O Brasil não tinha prensas de impressão até 1808. Veja também Knuttel, Catalogus, 5548.


				


				

					06	Harmsen, “Barlaeus’s Description of the Dutch Colony in Brazil”, 160-64; Van der Veldt, “An Autograph Letter of Johan Maurits of Nassau”, 311-12. Ver também o capítulo terceiro, n. 3 para informações sobre esta carta. Harmsen também publicou um artigo intitulado “Maurits de Braziliaan en zijn dichters”, 23-40, que parece ser a versão original em holandês do mesmo artigo publicado por ele em inglês um ano antes. Após o seu retorno para a República, levou vários anos para a Companhia das Índias Ocidentais pagar João Maurício o que ainda lhe devia, particularmente o prêmio em dinheiro ao qual tinha direito. 


				


				

					07	Gedenkwaerdige Brasiliaense zee- en lantreize, de Nieuhof, Amsterdã 1682, foi publicado por Jacob van Meurs. Ele era, assim como Blaeu, um editor altamente conceituado e bem sucedido. Tentava proteger as obras publicadas por ele do uso ilícito dos textos e imagens por outros editores inserindo o Privilegië, o equivalente a declaração de direitos autorais (copyright): “Zeer groote deviezen en kosten aenwende, om te doen drucken zeker Boeck in folio, geintituleerd, Joan Nieuhof’s beschrijvinge” [Uma quantia considerável foi investida para que fosse possível imprimir este livro chamado relato de Joan Nieuhof]. Obviamente, van Meurs financiou a impressão, assim como Blaeu financiou a Historia. 


				


				

					08	Worp, “Caspar van Baerle”, Oud-Holland, 6:103, descreve a prática de Barléu de aceitar remuneração pelas suas homenagens escritas. O autor menciona especificamente que ele nunca aceitou nada dos seus amigos: “van mijn vrienden heb ik nook iets gevraagd of verwacht” [Eu nunca aceitei ou esperei nada dos meus amigos]. Mas para reis, políticos, aristocratas, militares etc., era certo que ele iria receber uma recompensa em dinheiro. Como por exemplo: ele foi pago pelos Estados Gerais por seu discurso e poema a respeito da Batalha das Dunas. 


				


				

					09	Beethoven foi um dos primeiros entre os vários compositores de música clássica que dependia da patronagem e que, para quebrar esse sistema, encontrou uma editora que o pagasse pelos seus trabalhos, abrindo caminho para outros autores. Bach, Mozart, e Handel, apenas citando alguns, eram bastante dependentes da generosidade dos seus patronos ou da falta dela. 


				


				

					10	As citações em latim foram retiradas de Historia, p. 19-22.


				


				

					11	Historia, 68, (i.e., 86, erro de composição) numa carta que João Maurício escreve para o príncipe de Orange, cujo texto está em itálico e uma nota foi adicionada como acompanhamento. Quando o texto da edição de 1647 foi escrito em itálico, eu presumi que era uma cópia exata, mas não há garantia que essa presunção esteja correta. Ademais, os comentários do texto original que estão em parênteses pertencem ao autor e não ao tradutor. 


				


				

					12	Barléu havia feito uma metáfrase latina, i.e, uma versão abreviada, em prosa e em latim, de uma tradução holandesa da obra de Herrera, Descripción de las Indias Occidentales. Consultar Tiele, Mémoire bibliographique, 312-316, para seu texto complexo e história da publicação. Num jornal holandês de 1877, há um trecho da lista de atividades dos Estados Gerais 1615-1630. Há uma nota datada de junho 1622 sobre a venda de 27 livros de Barléu em latim que tratam de assuntos das Índias Ocidentais, mas, infelizmente, não lista os títulos desses trabalhos. Isto foi quando ele fora despedido de seu posto na Universidade de Leiden, e viu-se sem renda. Ele pode ter coletado estes textos com a intenção de fazer uma tradução, como ele fez para o trabalho de Herrera, para o qual foi pago. Então decidiu se mudar para Caen para estudar medicina. Esse foi o mesmo trecho que lista um pagamento de 150 libras a ser efetuado em favor de “Ds. B.”, i.e, Barléu, por seu poema épico descrevendo a captura da cidade de Breda em 1637” (ver “Navorscher” [1877]: 595).


				


				

					13	Os capítulos mencionados neste prefácio se referem à tradução. O texto do original em latim é organizado sem divisões de capítulos e com pouquíssimos parágrafos. Sua pontuação e aplicação de letras maiúsculas parece extremamente caótica para o leitor atual, mas não há como determinar se essas decisões foram tomadas pelo autor ou pelo compositor. No intuito de facilitar a leitura, eu decidi dividir o texto e utilizar formas de pontuação familiares para os leitores dos dias atuais. 


				


				

					14	Alguns dos diretores haviam escrito em privado para o governador afirmando que a captura da Bahia seria uma grande vitória para a Companhia. Quando isso veio a público, os Estados Gerais instruíram os diretores a não se corresponderem em privado com o governador. Toda a correspondência que lidasse com assuntos da Companhia tinha que ser de comum acordo, e as decisões importantes necessitavam da aprovação dos Estados Gerais.


				


				

					15	O taak holandês tem, na maioria das vezes, conotações negativas e eu estou certa que até hoje é rechaçada, como era na minha época, por todo estudante holandês. Harmsen: “Ook in Brazilië zag hij het als zijn taak imposante en mooie gebouwen neer te zetten” [Ele também considerava seu dever construir prédios bonitos e imponentes no Brasil] (“Maurits de Braziliaan en zijn dichters”, 19).


				


				

					16	Ver Barléu, Epistoale, 785, e Worp, 5:99.


				


				

					17	Sen. Ep. 47.47.13.


				


				

					18	Historia, 326, 332.


				


				

					19	Hor. Od. 3.30.1-6.
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			Até muito recentemente, a comunidade acadêmica holandesa demonstrava um interesse e entusiasmo deveras limitado por esse breve período da história holandesa e brasileira e pela obra de Barléu, Historia. As obras mais lidas e citadas até os dias atuais são as de Boxer, um inglês; Wätjen, um alemão; e dois autores brasileiros, José Honório Rodrigues e José Antônio Gonsalves de Mello. Dantes os estudos acadêmicos holandeses eram limitados a Naber e Netscher. Há, entretanto, um interesse considerável no Brasil, como pode ser constatado em várias publicações dos últimos dez anos aproximadamente, a exemplo do catálogo reisonné em inglês, de Pedro Correa dos Lagos, belissimamente ilustrado, das obras de Frans Post, pintor da corte de João Maurício no Brasil. Cristina Ferrão e José Paulo Monteiro Soares, na editora brasileira Index, produziram excelentes estudos recentes sobre os artistas do conde João Maurício, particularmente o Libri principis, com várias ilustrações em cores. Também digna de nota é a recente publicação deles do roteiro brasileiro, um guia descritivo da costa brasileira, baseado no manuscrito original agora localizado na Biblioteca John Carter Brown. A compilação do texto é atribuída ao incansável Johannes de Laet, e foi traduzida por B. N. Teensma. Foi recentemente publicada na sua versão original em holandês, Suiker, verfhout & tabak, por Linschoten Vereeniging.


			Claramente, não existe uma falta de interesse sobre algumas partes do mundo de João Maurício, seus artistas e os trabalhos produzidos pelos membros da sua comitiva. Mesmo assim não há estudos expandidos, sejam eles produtos de acadêmicos holandeses, europeus, brasileiros ou americanos, que examinem a obra de Barléu, Historia, em sua completude. Como literata e intelectual, teci no prefácio apenas breves comentários sobre esta a obra. 


			Historia é a fonte principal para entender os oito anos de governo de João Maurício, os desenvolvimentos políticos e diplomáticos que culminaram com a expulsão dos holandeses e o seu papel de mecenas em cuja corte foram originadas as obras artísticas e científicas da colônia brasileira. Eu acredito que a barreira linguística é a principal razão para essa falha acadêmica em ler Historia de capa a capa na sua versão original em latim intricado, e analisar e interpretar o que o autor expressa, e como e por que ele expressa de determinada forma. 


			Espero que essa tradução torne a obra mais acessível, e crie um interesse pelo texto original por completo. É um presente intelectual, artístico e científico do século XVII para qualquer historiador disposto a investir tempo e esforço em um estudo prolongado de toda a obra.


			Todos os erros que porventura possam ser detectados são meus. Sem dúvida os “professores horrendos”, como Gregory Rabassa os chama, estão aptos para informar-me, caso tenham ocorrido. Mas Rabassa também afirma que a tradução é baseada na escolha pessoal. Eu farei dessa opinião meu único comentário sobre esta arte dificílima.
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					01	Em nossa edição, as imagens foram digitalizadas a partir de reproduções gentilmente cedidas pelo Instituto Ricardo Brennand. (N. do E.)


				


			


		




		

			Dedicatória


			Ao ilustríssimo conde João Maurício de Nassau, ex-governador-general do Brasil holandês


			Ilustríssimo conde, ofereço-vos o Brasil, radiando o fulgor do seu supremo domínio e glória militar. Se fosse este país dotado da fala e pudesse lhe dirigir palavras, entregar-se-ia a vós, que com insigne coragem, defendestes e dilatastes este domínio conquistado pelos holandeses, fartando os espanhóis de temor da fama da vossa perícia militar. Como protetor de um e terror do outro, conquistastes a admiração de ambos.


			Ao relatar esta história, farei para os dois o que nenhum dos dois conseguiu, retratando os vossos feitos sem omitir a importância do seu autor. Os historiadores da antiguidade registraram em crônicas o que cumpre à posteridade conservar na memória, mas nunca transpuseram os confins do mundo conhecido. Convosco, passamos às terras ultramarinas, cheios de coragem para conquistarmos uma região que a natureza ocultara e preservara para sua honra e a da casa de Nassau. Os escritores gregos e romanos encheram suas páginas com os assuntos de Atenas, Esparta, Cartago, Roma, Lácio, Gália, e Germânia. Porém, serão Olinda, Pernambuco, Maurícia, Itamaracá, Paraíba, Luanda, São Jorge da Mina e Maranhão os nomes da nossa história, todos desconhecidos pelos antigos. Seus adversários foram os assírios, persas, gregos, macedônios, italianos, cartagineses, alóbrogos e queruscos; os nossos são os tapuias, mariquitos, potiguares, caraíbas, chilenos e peruanos. A nossa não é apenas uma contenda entre nações, mas uma guerra entre dois mundos. Antigamente travavam-se guerras às margens do Reno, do Danúbio, do Ródano, do Indo, e do Ganges. Agora são rios Maranhão, da Prata, de Janeiro, dos Afogados, de Porto Calvo, Capibaribe, e o Beberibe. Políbio não faz menção a mulatos, nem Lívio a patagões. Nem Tácito nem Floro haviam ouvido sobre angolanos nem sobre mamelucos, assim como Suetônio e Justino desconheciam os negros, embora, estes façam parte da nossa história.


			Os soldados retratados pelos historiadores antigos usavam roupa e couraça para ir à guerra, mas os guerreiros da nossa história vão nus. Outrora se muniam os soldados com dardos, broquéis, sarissas, machados e carros, mas os meus lutam com arcos e flechas e clavas01. Na antiguidade, usavam-se máquinas para pôr sítio ou repelir o inimigo. Os guerreiros da minha história carecem destas armas e pelejam com as mãos. Há muito tempo, os romanos conquistaram os lusitanos às margens do Tejo, mas hoje estes irmãos e aliados dos romanos lutam no além-mar. Tudo que relato nesta história é novo: o firmamento, as terras, os povos, o costumes destes, a alimentação e as armas, tudo nos é estranho. Os bárbaros afiam suas espadas contra uma raça civilizada e piedosa. Nossa nação levantou armas contra um povo agreste e feroz que rechaça qualquer forma de humanidade e julga honorífico devorar outro homem.


			Encontrastes-vos afastado do centro da virtude, o que faz merecer mais louvor vossa virtude, sendo brando entre cruéis, piedoso entre ignorantes da verdadeira piedade. Continuastes fora da Pátria o que antes praticastes dentro dela, tomando armas em favor da Liberdade, da Fé, da Pátria, da Igreja, da felicidade dos homens e dos interesses do comércio, advogando em todas as ocasiões a glória das Províncias Unidas. Mostrastes-vos soldado verdadeiro, contra os melhores do exército espanhol, contra Bagnuolo, da Torre, Barbalho, Meneses, astros nascentes do exército da Espanha no Ocidente02. Aplicastes a lei, a ordem, a disciplina sobre a soldadesca, seguindo o exemplo dos vossos antecessores a fim de manter a lei.


			Fostes uma luz na escuridão, patrício entre as tribos estrangeiras e vagantes, guia na vastidão desconhecida, e soberano único de povos tão diversos e exóticos. Com o auxílio de Marte, que domina o campo da batalha, levastes a palavra de Cristo, senhor das almas, e entre tantas vitórias que lá contempláveis, inclui-se a de ter mostrado os erros aos errantes03. O esplêndido exemplo da vossa perícia militar é distinto do de vossos antepassados da casa de Nassau, pois enquanto eles se afamaram nas guerras europeias, fostes vós o primeiro a levar a guerra para o ultramar, a investir o inimigo no seu próprio território. Sem dúvida guardáveis em lembrança o exemplo dos romanos quando lutaram contra os macedônios, ou de Aníbal e Antíoco contra o império romano. Todos estes julgavam que nada digno da memória se fazia se não se transportasse para outro lugar a violência da guerra. Vendo-se estreitos pelos seus territórios, estes grandes capitães procuravam em espaços mais amplos os ensejos de manifestarem sua valentia e seus valores. A exemplo de Metelo na Gália, de Mário na África, de Druso na Germânia e Trajano na Panônia, gravastes vossos triunfos na memória de vossos compatriotas04. Há muito, conhecera-se na América os nomes e os títulos da vossa família, mas nenhum dos Nassaus havia ido lá. Assim, conquistastes a fama no Brasil não pelas narrações de outros, mas pela vossa presença e pelos vossos feitos militares. Deixastes inscrito o nome de Maurício nas fortificações que construístes e nas cidades que conquistastes. Sois o único da vossa casa a merecer o epíteto de Americano. Aproximando-se à costa do Brasil a potentíssima frota espanhola, erguestes um edifício para testificar ao povo que não pensáveis em abandonar a colônia, fugindo por temor do inimigo. Quando os canibais viram a edificação de Vrijburg e Boa Vista, reconheceram-nos como símbolos do poderio e esplendor da casa de Nassau. As pontes sobre os rios, erguidas em benefício da utilidade e segurança de todos, falam da vossa notável indústria. Vosso valor militar se manifesta em Porto Calvo, Ceará, nas costas de Itamaracá, da Paraíba, do Rio Grande, Luanda, Guiné, e Maranhão, sendo exemplos das batalhas travadas por vós em terra e no mar.


			Serão testemunhas da vossa piedade e moderação religiosa os povos discordes nas crenças e cultos. Será louvada vossa justiça, será louvada pelos governadores das vizinhas cidades e províncias do inimigo, e o bárbaro falará da vossa clemência e humanidade. Quando, após séculos, os habitantes desta região, sejam portugueses ou indígenas, virem os monumentos que deixastes, os interpretarão como provas da vossa lealdade. Quando explorarem os territórios por vós conquistados, os entenderão como proclamações do vosso poderio e governança. Quem percorrer as terras desertas de Copaoba verá as insígnias da Companhia inscritas em pilares e lápides e admirará a indústria do Governador e deste povo que de longe veio à procura de lucro.


			Perante os nossos, envergonhar-se-ão os bárbaros da sua nudez e vestir-se-ão, agradecidos pelos costumes europeus e pelo fim de sua vergonha primitiva. A antiga cidade de Olinda, outrora linda e agora arruinada após vossa conquista, consolou-se até nesta grande calamidade, quando fora resolvido destruí-la, pois graças a vossa compaixão, esta oriunda da tristeza que sentíeis ao ver a destruição ocasionada pela guerra, fostes comovido por seu triste infortúnio e a tratastes com brandura. Contraponha-se a destruição de Olinda à edificação da cidade de Maurícia, pois não se hesitará em decidir qual dos dois dará mais prazer de se ver. Embora seja de lamentar o levantar armas contra as coisas sagradas, a construção de templos – os sagrados lares dos cidadãos – não poderia ser louvado em excesso. Este fato reflete não só vosso amor pelo Criador, mas também a imagem do mesmo Deus nos homens.


			Vossos feitos intimidam os vossos inimigos e ganham o respeito dos vossos compatriotas, de maneira que merecestes a fama perpétua e o afeto e amor de todos. Encontrastes o caminho por entre nós e os nossos inimigos, entre a barbárie e a brandura, conquistando a devoção dos seus súditos com a vossa bravura e equidade.


			Em síntese, quero dizer que quando chegastes ao Brasil, emendastes os erros e corrigistes os defeitos, dando novo ânimo para o que antes estivera moribundo. Torna-se patente que, com a vossa partida, perdeu o Conselho seu defensor, o povo seu pai. O império não tinha mais suas regras nem as leis sua guarda. Ao mesmo tempo, perdeu a piedade um exemplo, os holandeses o respeito e os portugueses a fidelidade.


			Trago tudo isso a vosso conhecimento, ilustríssimo conde, para inteirar-vos dos grandes serviços que prestastes à Holanda e à Companhia das Índias Ocidentais. Se levo isso ao conhecimento dos cidadãos das Províncias Unidas para seu julgamento, exijo-lhes a simpatia como remuneração por vossa corajosa conduta dos negócios. Sujeito ao juízo dos estrangeiros, os quais não possuem disposição para estimar vossos feitos, persuadi-los-ei da fortuna nas guerras das Províncias Unidas e de seu continuado sucesso. Se eu submeter esta história à opinião da Companhia e dos seus peritos diretores, patentes ficarão os motivos pelos quais tanta energia se gastou para ganhar tanta glória militar e tão poucos proveitos.


			Por favor, honrai o escritor com o vosso patrocínio, apesar de ter ele escrito com tamanha carência de espírito que não conseguiu retratar o que alcançastes com o ímpeto do seu vigoroso ânimo. Rogo-vos, concedei vosso beneplácito a esta relação, pois a vós pertence seu conteúdo, e é toda dedicada a vós. Defendei esta história, pois funda-se mais no testemunho e na veracidade de outros do que na minha. Dúvidas sobre este relato surgirão; só quando a inveja, a improbidade e a incredulidade calarem as vozes e fecharem os olhos não só dos que governastes, mas dos que conquistastes.


			Amsterdã, 20 de abril de 1647. 


			Venerador humilde da Vossa Excelência, 


			Gaspar Barléu.


			


			

				

					01	Barléu utiliza a palavra sarissa, do grego, o que significa uma longa lança utilizada na legião macedônica; algumas podem ter tido até 14 pés de comprimento. Os carros tinham facas longas e curvadas anexadas nas suas laterais. 


				


				

					02	Giovanni Vicenzo de San Felice, conde de Bagnuolo, era o comandante das tropas napolitanas que formavam parte das forças espanholas no Brasil. Fernão de Mascarenhas, conde da Torre, era o comandante da frota espanhola que entrou em combate com os holandeses na costa do Brasil em 1640. Pedro César de Meneses era o governador português da Angola. Luiz Barbalho Bezerra era um dos oficiais do conde da Torre na Armada Espanhola em 1640. Esses nomes apareceram em capítulos posteriores. 


				


				

					03	A frase enigmática do autor “quam reportasti de erroribus” refere-se, presumidamente, às tentativas de ensinar os princípios básicos do cristianismo.


				


				

					04	Antíoco Magno, rei sírio, que se destacou durante a guerra contra os romanos. Metelo Pio era o cônsul em 80 a.C, Mário em 107 a.C, Nero Cláudio Druso em 9 a.C, e Trajano era o imperador entre 97 a 117 d.C. 
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			História das Províncias Unidas e a guerra com a Espanha. Da fundação da Companhia das Índias Ocidentais. Descrições do Brasil


			Desde que as Províncias Unidas rebelaram-se contra o rei Filipe II e os seus sucessores, e a Espanha tornou-se o nosso inimigo, nós estamos envolvidos em guerra feroz, na terra e no mar, durante um longo período de tempo e com fortuna vária. Tem-se logrado êxito dentro deste país e além das suas fronteiras, sob o comando de diversos generais, com o receio da servidão, mas sempre com a esperança da liberdade. As causas desta guerra, relatadas por vários historiadores são fáceis de compreender e diferem de acordo com as predileções partidárias que tem cada um deles. Alguns darão explicações formadas pelas suas próprias interpretações dos eventos, porque os homens são inclinados a culpar os que odeiam pelos infortúnios de uma nação. Alguns julgam idênticos o início do conflito e os seus motivos. Muitos dos nossos cidadãos, ignorantes dos grandes privilégios outorgados aos Países Baixos por soberanos anteriores, mantêm interpretações errôneas da situação01.


			Ao rei não faltavam pretextos para mandar seus exércitos ao nosso país, porque a Espanha interpretava os eventos aqui, quando nas suas piores circunstâncias, como rebelião. Aos neerlandeses não faltavam nem motivos nem coragem para refutar esta acusação, encorajados pelo ódio contra os dominadores forasteiros e pelo desejo de manter a sua liberdade, sujeito que os torna agastadiços e valentes.


			A extensão e violência deste conflito espalharam-se por grande parte da Europa, envolvendo não só os Países Baixos nas suas províncias do sul e do norte, mas também a Alemanha, França, Inglaterra e os territórios Espanhóis e as suas propriedades vizinhas. Enquanto aumentava sua capacidade de causar danos, espalhava-se como uma tempestade até os confins da Ásia, as costas da África e o Novo Mundo. É hábito desastroso dos governantes ignorar o conflito nascente; quando já espalhado e enraizado, estes governantes perdem a esperança de contê-lo. O destino não poderia pará-lo em qualquer fronteira.


			A guerra continuou por tantos anos porque o rei insistiu em recuperar os territórios perdidos, enquanto nós insistimos em retê-los. Ele continua batalhando contra nós, e nós o repelimos. Desde o início deste conflito, exceto uma trégua de 12 anos que cessou o conflito armado e suspendeu as hostilidades, não houve prova de boa-fé nem esperança de concórdia, tanto que a guerra até hoje continua02. A opressão da liberdade resulta em um ódio que sobrevive o perigo e a morte dos instigantes das hostilidades.


			O direito a esta guerra declara-se nas leis dos nossos antepassados e nos privilégios reais. Violados estes, o Estado, formado há tantos séculos, abjurou o rei e declarou-lhe guerra, ciente do exemplo dos nossos antepassados que se revoltaram contra os Romanos. Estas ações foram totalmente justificadas, pois é razoável e necessário, sem dizer glorioso, defender a nossa Pátria pelo bem da liberdade, e a vida e bem-estar dos seus cidadãos e sua propriedade, coisas que os homens julgam superiores a tudo.


			Por muitos anos, a rebelião nos Países Baixos foi conduzida com muita virtude, porém acompanhada de atos vis e desonráveis: observância religiosa e piedade contra o furor popular; amor pelo rei aliado à arrogância dos espanhóis; liberdade com licenciosidade; a defesa das leis do estado com seu desdém; superstição, falta de reverência e zelo religiosos; confiança no estado e deslealdade; força e disciplina militar com fúria desregrada alvejadas as instituições humanas e divinas.


			Os regentes nomeados pelo rei sempre tiveram muito poder, que exercido de maneiras diferentes – alguns com astúcia, outros com crueldade e outros ainda com brandura –, deste modo ou promoviam ou prejudicavam os interesses do rei03. A força das Províncias Unidas procedeu da sua ordem, sua disciplina, seu erário, dos tratados feitos com os soberanos vizinhos e da lealdade, juízo e fortitude dos condes de Nassau. Desta maneira protegida, a República demonstrou-se um terrível adversário, capaz de proteger os seus cidadãos durante o grande conflito da sua Pátria.


			No primeiro período, o Estado parecia estar abatido e oprimido sob o governo do duque de Alba, este enviado com ordens estritas. De natureza tirânica e conhecido como “O duque de Ferro”, o duque executava os comandos do rei com barbaridade dirigida às vidas e à propriedade dos nobres tanto como aos cidadãos comuns. Envolveu-se com a aura da sua própria crueldade, e por arrogância ergueu uma estátua gigantesca de si mesmo. Com este espetáculo infame, ele galgou a nobreza e, no público, provocou ódio e inspirou um desejo de vingança04.


			No segundo período, ressurgia a nacionalidade sob a influência do príncipe Guilherme de Orange, cuja direção maravilhosa e habilidosa dos aflitíssimos cidadãos da República durante tempos desesperados até hoje não logrou exprimir-se por meio dos grandes historiadores. O destino hesitou em nomear um governante, porque qualquer governante a quem o ofício foi oferecido recusou a honra05. Ao mesmo tempo, o estado das coisas favorecia o inimigo que havia conquistado grande parte do país cujos cidadãos contemplavam a capitulação. Pela Europa toda, procurava-se alguém para governar esta República que suplicava por ajuda, mas não se encontrava ninguém. Este fato prova que o poder desta natureza não pertence ao domínio dos homens, mas é sujeito ao juízo divino.


			Depois, as províncias de Holanda e Zelândia definiram e fortaleceram suas fronteiras. Logo o território conhecido como o Ducado de Gueldres, junto com a região de Overissel, parte de Frísia e toda a Groninga uniram-se à República. Finalmente, a província de Brabante e as áreas litorâneas de Flandres foram fortificadas com grandes contingentes de tropas. Estas boas venturas encorajaram o povo a mostrar sua força contra o inimigo, o que fizeram, com a bênção de Deus todo-poderoso, de maneira que a posteridade talvez ache inacreditável.


			Durante a terceira fase do conflito, a República manteve uma frente intrépida e triunfante, sob o comando dos irmãos Maurício e Frederico Henrique, príncipes de Orange, que conseguiram não só a defesa da Pátria mas levaram o conflito para além das nossas fronteira06, estas expandidas em todas a direções como se obedecessem aos caprichos de uma tempestade. Depois de várias batalhas, o inimigo e seus exércitos foram expulsos, evento durante qual ocorreram cercos das nossas cidades e dos nossos castelos assim como nos seus. Livres da presença do inimigo em nossa Pátria, mandaram-se naus com nossos pavilhões para a Espanha, para África, para o Oriente e o Ocidente, assim como para regiões desconhecidas pelos antigos. Assim, atribuiu-se a guerra ao rei que a instigou. Em vastas regiões, o nome dos Estados Gerais foi conhecido e às suas ordens foram construídas, assim no Leste como no Oeste, fortalezas, cidades e castelos. Ilhas, litorais, cabos, cidadelas e fortalezas foram nomeados de Orange e Nassau. Regiões selvagens tornaram-se distritos organizados. Os navios dos espanhóis, carregados de riquezas do Oriente e das Américas, foram pilhados e incendiados no pleno litoral do Brasil. Finalmente, revelou-se o segredo do Império Espanhol: nem sequer o Leste era invencível. Certa vez disse Dionísio de Halicarnasso que Roma, cujas fronteiras estendiam do Leste ao Oeste, de onde nasce o sol até onde se põe, era a mais ampla de todas a potências. Agora, isso já não é verdade07. Somos deveras afortunados por haver tido o sol nascente e poente como testemunha das nossas vitórias.


			Numa nação submetida a tantos conflitos, alguns cidadãos ofereceram seu capital como símbolo do seu desejo de destruir o inimigo, gesto que representa uma maravilha da nossa época e ultrapassa todas aquelas da antiguidade. Esta guerra em duas frentes e em hemisférios muito distantes, exaustou as forças do poderosíssimo rei. Hoje, o poder das Províncias Unidas abrange quase todas as regiões do mundo.


			Certamente, poderia haver-se limitado o uso das forças da Pátria à legítima defesa, exercida dentro das rotas marítimas usuais, mas quando a Espanha proibiu a remessa aos seus territórios e logo depois emitiu decretos reais que proibiam toda navegação do Oriente, nossos navios aventuraram-se para mais longe do que em qualquer outra época. Um povo criado para a vida de marinheiro se despiu das limitações que o restringiam e viajou para as regiões mais distantes do mundo a procura das rotas fechadas ao homem pela natureza. Aos mercadores, negou-se a procura do lucro de maneira que suas próprias frustrações lhes induziram a correr riscos. Estes mercadores argumentavam que o mar era aberto a todos e que nele nenhum soberano poderia impor suas leis privadas, o que resultaria em servidão. Estes mercadores necessitavam obter além das fronteiras tudo que não encontravam na sua terra nativa. Determinaram que a Natureza dotara as Índias de mercadorias úteis para os holandeses e que as mercadorias obtidas longe de casa eram obtidas por um preço melhor. Uma vez estabelecido o comércio com o Oriente, não seria mais necessário procurar mercadorias em terras hostis. Os mercadores acreditavam que as atividades comerciais ultramarinas prejudicariam a riqueza do rei da Espanha. Com a preocupação com este problema, a Espanha engajar-se-ia menos em atividades militares contra as Províncias Unidas. A reputação dos empreendimentos mercantis dos holandeses se espalharia pelo mundo enquanto a dos espanhóis diminuiria.


			O exemplo dos outros ensinou aos holandeses os benefícios da navegação, como a descoberta de novas terras e conhecimento das religiões, leis, costumes e riquezas dos povos de terras distantes. A liberdade mercantil sempre garantira mais poder. Assim floresceram os tírios, os fenícios, os persas, os árabes, os gregos e os romanos.


			Embarcaram os neerlandeses em navios armados para viagens mercantis, primeiro para o Oriente e logo depois para o Ocidente. Daí foram criados dois principados, por assim dizer, fora da Europa, apoiados respectivamente pela Companhia da Índias Orientais e, Ocidentais. Não é surpreendente que os holandeses, carregados com o peso da reclusão das fronteiras da sua Pátria, atravessaram os oceanos à procura de rumos cada vez mais vastos. Como resultado, espalharam-se pelo globo suas atividades mercantis e imperiais. Os direitos referentes a tais atividades foram litigados pela Espanha e Portugal, mas os Holandeses, após tantos anos de guerra, não tinham desejo nenhum em discutir sobre as estreitas interpretações dos especialistas em leis. Nada obstruía estas empresas, muito menos a dádiva do Papa Alexandre VI, que garantia territórios à Espanha e Portugal. O Papa podia dar o que era dele, mas não o que pertencia aos outro08.


			Nem o passar do tempo, nem a mudança de costumes pode modificar as leis de propriedade que regem tudo que pertence aos seres humanos. Não concede direito de posse o descobrimento de um território que sempre pertenceu a quem lá morava. Assim como os portugueses têm os direitos de guerra garantidos nas suas relações e negócios com os habitantes das Índias, nós temos com os portugueses. Fomos para onde as leis naturais e a necessidade mútua nos chamaram. De fato, o incentivo mais poderoso para o início de grandes empreendimentos é a esperança de lucro porque, quando esfomeadas e com falta das coisas que fazem a vida prazerosa e confortável, as pessoas não têm medo. O desejo de possuir e de reger impelirá o ser humano a empreender-se nos labores mais difíceis. Onde o desejo de riquezas fizer um caminho, a ambição o seguirá. Quando estabelecer-se o comércio num local desejável, encontrar-se-á ao seu lado a ambição e a cobiça pelo poder. A história já provou que o conflito será mais feroz onde os espólios e ganhos são maiores. 


			No parecer de alguns estadistas, recebeu o pior alvitre o rei da Espanha quando foi aconselhado a negar aos neerlandeses o acesso aos territórios coloniais espanhóis e indianos. Os neerlandeses tolerariam medidas restritivas em terra firme, mas jamais no mar. Mares incógnitos, vastas distâncias e o desconhecido, os haviam detido e até forçado, pela necessidade de encontrar um caminho. Começaram então a procurar a mercadoria que obtinham inicialmente dos venezianos e depois dos espanhóis e os portugueses. Fatos já ocorridos, e muito conhecidos no presente e em tempos anteriores são exemplos de que criam situações ruinosas os soberanos que fecham as áreas marítimas e proíbem a negociação comercial. Quando coligados o desespero e a audácia, não há rota tão encerrada que a navegação não possa abrir. Os lídios não aceitaram como mestres do mar os cretenses, nem os pelasgos aceitaram os lídios e por sua vez os rodienses rejeitaram os lídios e os frígios. O domínio frígio enfureceu os cíprios e tornou invejosos os fenícios. Quando aspiraram os cíprios ao domínio sobre todos os mares e usaram éditos para afastar dos seus territórios pesqueiros todos os outros, estes foram conquistados, primeiro pelos egitos e depois pelos milesianos, os cários, os lésbicos, os foceias e os coríntios, que se assenhoraram dos seus territórios. Tentaram os lacedaemônios dominar os mares vizinhos, o que encorajou os atenienses a impôr suas leis sobre eles e os habitantes da Egina. Os tirenses reinaram nas áreas costais e instituíram suas leis para onde chegavam seus navios, o que estimulou os cartagineses, regentes das regiões sicilianas e africanas, a fazerem igual e navegarem seus navios para as águas tírias. Os romanos levaram à ruína o poderio marítimo dos cartagineses, forçando-os a prometer que nunca mais ousariam aventurar-se para além do belo promontório da África. Porém foi indigno para este povo ser expulso do mar e de suas ilhas e a pagar um tributo que antigamente fora ele que o cobrava. Receberam Antioquia e Aníval suas leis marítimas dos cartagineses após tornaram-se os romanos mestres indisputados de todos os mares, cujo domínio alastrava-se até além das Colunas de Hércules, a todos os oceanos navegáveis09.


			É fato baseado em história que o impedimento de passagem e comércio livre levou a guerra entre os israelitas e os amoritas, assim entre os gregos e os mísios, entre os megarianos e os atenienses, entre os cidadãos de Bolonha e os de Veneza, assim como entre os cristãos e os sarracenos. Tinham os mesmos motivos os espanhóis quando atacaram os habitantes das Índias Ocidentais que lhes tentaram impedir os uso de suas enseadas e costas. Escreve Tacitus que foram justas as queixas contra os romanos porque estes proibiam o comércio dos outros e os privavam dos mares e do vento que para todos era acessível. É estranho que algumas pessoas tenham o hábito bárbaro de negar a hospitalidade aos naufragados. Os eventos do passado demonstram que quem exigir o uso exclusivo de terra e água serão negados os dois pela hostilidade dos menos poderosos assim como pelo rancor das facções dominantes. (O Criador do universo não tolerará que as águas, feitas para o bem de todos e pelo uso livre, sejam dominadas por poucas pessoas).


			Mas para dar estes exemplos, para comprovar que não podem nos acusar os reis espanhóis de terem começado uma moda nova da qual eles são vítimas, me divaguei. O tempo e o homem continuam da mesma maneira, assim como persistem a causa e o efeito. Continuarei então com minha narrativa dos eventos.


			Em 1602, após algumas expedições esporádicas e desorganizadas, formou-se uma companhia com os recursos depois que estes haviam obtido um alvará para navegar e comerciar nas Índias Orientais10. Antes de nós, os espanhóis e portugueses haviam estado lá, precedidos pelos venezianos. Tendo como centro Alexandria, os venezianos dominaram o comércio no Ocidente por centenas de anos, embora os árabes, os persas e os chineses tivessem mercadejado antes deles e o continuam fazendo até hoje. Há um rumor, talvez baseado na verdade, que os cartaginenses e os romanos haviam chegado anteriormente. As expedições de Cadiz para as mais distantes costas da Arábia feitas por Hanão, as embaixadas enviadas pelos índios aos imperadores Augusto e Cláudio mencionadas por Plínio, a descrição da Ásia por Estrabão e os mapas de Ptolomeu verificam-no11. Não é preciso citar Horácio, chamando-o de profeta que disse “o intrépido mercador, fugindo da pobreza, aventura-se para os confins das Índias, afrontando os mares, os pedregais e sob os ardores do sol12.” 


			Nem sempre foram prósperas ou lucrativas as primeiras expedições dos neerlandeses, graças ao labor, às despesas e aos perigos que fazem parte de uma grande empresa. Porém aumentou-se sua confiança, como se alimentada pela perda e o desespero, e, uma vez superados alguns obstáculos, cada participante na Companhia viu crescer por mais de quatro vezes seu investimento original. A descautela, ou tal vez deva-se chamá-la confiança, dos comerciantes determinava seu medo e a esperança de lucro anual. Temos hoje armazenada veniaga que antigamente compráramos dos venezianos e dos espanhóis, a qual distribuímos a muitas nações. Em nossos armazéns, há certos produtos que só nós temos, cujos mercados foram de outros, mas cuja distribuição é atualmente determinada por nós. Comerciamos e governamos por regiões difundidíssimas. Velejamos pelo golfo arábico e pelo litoral da Pérsia. As ilhas Molucas estão sob nosso controle; construímos feitorias no Ceilão, Sumatra, Java, na Ilha Formosa e em outros lugares. Nós chegamos a conhecer Sunda e Barussa, assim denominados por Ptolemeu, e negociamos com os chineses e os japoneses. Mandamos nossas frotas aos rios Ganges e Indo e além. Conquistamos a Península Dourada onde são localizadas as ilhas Molucas. Nosso império mercantil espalha-se pelos reinos de Cambia, Narsinga, Malabar, Orissa, Bengal, China, Sião e Camboja. Ormuz, Isfahan, Coromandel, Goa, Calcutá, Ardavata na beira do Rio Indo, Bengal na beira do Ganges e Bantam estão todos em nossos rotas comerciai13. Conhecemos os comandos dos Sufis que regem a Pérsia, o Grande Mogul e o imperador do Japão. Por muitos acordos e tratados de amizade que fizemos com estes soberanos, pudemos estabelecer fortalezas e cidades que nos protegem das trapaças e da violência dos inimigos poderosos. Nas áreas costais e no interior, temos agentes, escriturários e administradores que cuidam do poder e do centro nervoso do comércio, em particular o tesouro da Companhia e as ações dos sócios. O Oriente inteiro trata com nossos comerciantes e expande seu mercado com o Norte enquanto se enriquece e se fortalece. Não se considera mais que somos estrangeiros, mas crê-se que somos construtores de colônias e assim naturalmente pertencemos. Em nossos entrepostos estão armazenados os produtos de regiões distantes para que nós, nascidos sob as estrelas do norte, distribuamos os frutos do Oriente. Pimenta, noz-moscada, a flor de noz-moscada, canela, cravo, tâmara, bórax, benjoim, almíscar, resina, sândalo, cochonilha, índigo, bezoar, sangue de dragão, gutambu, incenso, mirra, piper cubeba, ruibarbo, açúcar, salitre, goma-laca, gengibre, diamantes, uma grande soma de seda crua e entrelaçada e porcelana da China que talvez seja a myrrhina vasa dos antigos. Comercializamos todos estes produtos...14 Todo ano são carregados em nossos navios e transportados às terras que o Criador de toda a natureza dotou com um clima frio. É evidente a maravilha da sabedoria divina nos desígnios da Providência porque as plantas necessitadas de calor florescem entre os povos tropicais, assim como aquelas que precisam de frio prosperam em áreas frígidas. Sem dúvida isto acontece para que haja uma troca das veniagas desejadas por alguns, a qual junta nações e cria amizades pela necessidade comuns. 


			Destas expedições marítimas, ganharam muito poder e glória as Províncias Unidas. A nação guerreou contra um forte adversário, mas conseguiu destruir os exércitos do rei espanhol no Oriente e o forçou a abandonar suas fortificações nas ilhas e as áreas costais, o que arruinou seus tratados com os respectivos habitantes e soberanos. Nossos mercadores comportaram-se como soldados e, assim às vezes nossos soldados como, mercadores, um à procura de glória e proteção, o outro de lucro15. É difícil dizer quem conquistou mais glória porque ambos Marte e Mercúrio deram apoio, um com tropas e o outro com dinheiro. Não floresce, nem se defende o comércio livre sem o apoio de armas. A este respeito, diferimos dos gregos e romanos porque seus alvos eram a honra, enquanto o nosso é a utilidade; estamos na busca da glória com o ganho. Quando rico nosso inimigo, tornamo-nos invejosos, mas quando pobre não o danificamos. Quando ele é desejoso de guerra, nós queremos vitória. Tinham diferentes costumes as tribos germânicas e gálicas porque não admitiam comerciante nenhum, enquanto, em nossa pátria, a classe dominante e boa soma do povo são compostas de mercadores. Temiam as tribos germânicas que tanto luxo e tanta afluência em geral trarão a fraqueza e o declínio moral. Talvez nossas convicções religiosas ou sentido de retidão ajudaram-nos a resistir às transgressões. Não evitamos as possessões materiais que protegem a nação, mas as consideramos o maior benefício para a pátria. Para os senadores romanos era detestável qualquer forma de busca do granjeio, mas nossas classes governantes o julga muito tolerável. Estas creem que tempera-se a avareza e a crueldade com a magnanimidade e a ostentação, e que modera-se a vulgaridade de comércio no seu papel nos assuntos do estado para que se considere honroso. Não vivemos numa monarquia, mas numa república de bons homens onde a aristocracia é pequena, na qual governam cidadãos honestos que acreditam que cargo é seu dever. Como os venezianos, os florentinos e os genoveses, tornamo-nos ricos por meio de nossas atividades comerciais. Quem duvidar disso deveria observar que acumularam nossos cidadãos grandes fortunas privadas. Em particular, expandem-se constantemente os muros de nossas cidades costais conforme o crescimento delas. Não achamos incorreto procurar a riqueza por meio de conflitos legítimos ou pela travessia dos mares. Não consideramos infame a negociação, nem julgamos indigno privar do inimigo o que pudermos. 


			Bastante consciência tinha o rei da Espanha da desvantagem que lhe trazia nossa mercancia nas Índias. A extensão da qual ficou clara durante umas negociações de trégua, nas quais os embaixadores espanhóis demandavam repetidamente a parada de comércio nas Índias. A esperança de realizar esta meta talvez induziu ao rei a ceder a pretensão à soberania de nosso território, outorgando-nos o título de Províncias Livres para dar-nos a ideia que éramos então independentes. Durante seus muitos anos no trono, Filipe II considerava a mercadoria nas Índias como o pilar secreto do seu reino. Quando casou-se sua filha Isabel com o Arquiduque Alberto de Áustria, Filipe lhes transferiu o governo dos Países Baixos do Sul e assegurou-se de que nem eles nem seus sucessores negociariam acordos comerciais com as Índias Orientais ou Ocidentais, nem permitiriam aos seus subordinados iniciarem tal comércio. Agindo ao contrário, suas funções como regentes seria anuladas conforme as estipulações específicas no ato oficial de transferência de poder16.


			Nosso inimigo sabe mais que ninguém quanto poder, força e autoridade o rei da Espanha perdeu graças a esta trégua. Os espanhóis sofreram grandes perdas enquanto foram pilhados seus navios e arrasadas suas fortificações, o que lhes mostrou o vigor das forças navais neerlandesas na guerra. É notável, até causa de inveja, que uma companhia comercial, pertencente a um grupo de mercadores que reunira seus recursos, sujeitasse a vastas regiões do Oriente, dando imensos poderes à Companhia. As fortunas de tantos mortais, fontes de tanta felicidade e miséria, ficaram aos caprichos da Companhia enquanto alguns reis perdiam e outros ganhavam suas coroas. Sob sua jurisdição, nações foram formadas ou destruídas e a liberdade foi dada a algumas pessoas, limitada para outras ou removida inteiramente de outras.


			Por muito tempo, foram quietas as regiões do Ocidente, onde os neerlandês não se envolveram em conflitos significantes. Estimulados pelo sucesso no Oriente, juntaram-se alguns dos membros mais ricos da República com os cidadãos que mais odiavam os espanhóis para formarem uma nova companhia. Desejosos de pôr à prova sua sorte na guerra e no comércio no Ocidente, decidiram denominá-la Companhia das Índias Ocidentais. Os Membros da Companhia reuniram uma grande soma de capital inicial, mais do que havia-se considerado necessário para o sucesso da façanha no Oriente. Havia longas deliberações sobre as vantagens para a Pátria e os cidadãos de uma guerra no Oriente. Os proponentes desta empresa argumentaram que estava aberta a invasão o litoral do Brasil e que os habitantes das regiões distantes, intimidados pela nossa reputação, sucumbiriam prontamente ao ataque inesperado das nossas forças navais. Também que, transportando as riquezas do Peru e os produtos preciosos da Nova Espanha, e da Terra Firme através do oceano Pacífico, os navios do rei compunham um alvo fácil para pilhagem, prestes a serem tomados. Era esta riqueza que possibilitava as guerras da Espanha na Europa, e uma vez inacessível, diminuiriam e ameaçariam menos os conflitos. Esperava-se que o comércio e a pirataria lucrariam o bastante para compensar os custos de guerra e os fundos investidos pelos sócios da Companhia. De fato, o ganho feito apenas pelo comércio de açúcar justificaria suficientemente todas as despesas acarretadas. Tão magnânima era a natureza no Ocidente e no Oriente, que os naturais, nada dispostos a tolerar mais a dominação dos portugueses, estavam prontos a livrar-se do jugo real. Levava menos tempo, e era menos perigoso e desesperador atravessar o mar para o Novo Mundo do que navegar para a Ásia. As preparações para esta empresa dariam emprego a milhares de pobres inquietos e perturbados por sua condição. Fazia sentido, numa terra repleta de gente, remover a escória e desfazer-se dos elementos, assim como a sangria retira o sangue nocivo ou excessivo e cura o corpo.


			Enfatizavam os proponentes de expedição ao Ocidente que a República sustentava-se principalmente pelo comércio; os mercadores haviam de ter toda oportunidade para se aventurarem para toda parte; isto haviam feito os ingleses, assim com os gregos, também os romanos, que de propósito invadiram os territórios inimigos para prevenir o ataque à sua própria pátria; havia numerosos marinheiros e soldados ansiosos para atravessar o oceano e pelejar; unir o Velho Mundo ao Novo, e criar conexões por meio de negócio era maneira gloriosa de honrar as Províncias Unidas; não há de se ignorar a liberdade inerente à lei natural, as muitas vitórias que ganhariam os neerlandeses e as perdas sofridas pelo inimigo. Existiam também outros argumentos dirigidos ao desejo de lucro.


			Os proponentes mais ferventes queriam disseminar a religião e a fé verdadeiras: era esta a chama que havia-se de acender para guiá-los, os que vagueavam na escuridão, ao reino de Deus e ao poder secular. Estes acreditavam que era possível combinar o cuidado com a salvação de tantos nativos com o das necessidades dos negociantes; assim era útil o comércio, e podia ir de mão em mão com a piedade.


			Os oponentes destas propostas declararam suas objeções com palavras certas17. No seu perceber, seria esta uma companhia feita para a guerra e não para o comércio. Seria assaz difícil a conquista por forças estrangeiras das regiões interioranas do Ocidente, as quais já tinham colônias e fortificações. Podia-se conquistar o litoral do Brasil, mas uma vez colonizado, seria difícil defendê-lo devido ao vigor dos nativos, e o vasto tamanho do interior. Estas não eram ilhas conquistadas separadamente e protegidas pelos mares aos seus redores, como era o caso no Oriente. Era este um continente aberto a invasões da vastidão do interior. Por mais de um século, tinham os naturais aceitado os costumes e a religião dos portugueses, os quais nos eram hostis. Prejudicaria esta empresa a Companhia das Índias Orientais, dividindo entre duas forças navais em partes distantes do mundo o pessoal e as armas. Poder-se-ia haver ocasiões que levariam à rivalidade entre as duas companhias, como um despeito do lucro da outra, ou a necessidade por qualquer parte dos mesmos tipos de mercadorias, soldados, instrumentos navais ou marinheiros durante um conflito. Não se tinha esperança de que fosse a guerra no Ocidente capaz de promover ganhos suficientes para garantir uma campanha exitosa, embora parte deles fosse retida ao invés de ser usada para cobrir as despesas. Era imprudente provocar novamente um rei poderoso com outra guerra, particularmente se tomava-se em conta as diferenças entre elas. Haviam os ingleses feito tentativas parecidas, as quais trouxeram mais preocupações do que vantagens.


			Eram influenciados alguns cidadãos pela sua profunda piedade e declararam que de alguma forma o desejo de dominar havia de ser restringido e que deviam reprimir sua avareza os cidadãos da República. Era estúpido e pouco cristão roubar do rei da Espanha todas as suas possessões. Os neerlandeses eram ambiciosos, tentando atacar tudo que era lugar e não reter o que ganhassem por falta de domínio. Esta sua exibição de poder provocaria inveja e logo ódio nos nossos vizinhos. Uma nação que vira de uma posição tão humilde e lograra tão alto nível de segurança havia de reverenciar a boa ventura.


			Seria melhor deliberar nossa posição ao invés de um avançar constante; maiores conquistas traziam maiores perigos. Conseguiam uma vida mais longa os homens que controlavam as ambições. Os neerlandeses, diligentes e pacientes por natureza, tornar-se-iam ociosos se se acostumassem aos luxos e prazeres dos outros países. Cônscios dos exemplos da antiguidade, os historiadores citavam os autores clássicos que diziam haver de saciar-se o cidadão privado com o que tinha, mas que era nobre que um rei lutasse pela propriedade do outro; quanto maior o império, maior a glória. Um povo prudente havia de cuidar-se para não aspirar ao irrealizável e por conseguinte perder o que já havia alcançado. Haviam de ser particularmente cautelosos os cristãos para não sofrer o que Calgaco, chefe dos britanos, disse sobre os romanos: nem o Oriente nem o Ocidente os satisfez; para eles, tudo que era-lhes desconhecido era magnífico. Quando no Velho Mundo não restava mais território a conquistar, atravessaram o oceano à procura de um novo18. Os citas foram os primeiros a acusar Alexandre desta ambição, o qual tentou conquistar o Oriente e ao mesmo tempo fez tamanho esforço para capturar o Ocidente. Pensou Sêneca que era lamentável que uma nação procurasse estabelecer domínio ao outro lado do mar.


			Foram usados todos estes argumentos, foram usados pelo homem simples e pelo cidadão culto, dedicados aos assuntos da Pátria e às formas de causar dano ao inimigo. Após longas discussões e muitos atrasos, a facção a favor de uma expedição à América prevaleceu. Os Estados Gerais confirmaram este acordo com um alvará oficial, estipulando que, por um período de 24 anos, só os membros da nova Companhia tinham o direito de negociar no Novo Mundo e no litoral da África Ocidental. A Companhia obteve concessões e subsídios públicos, sujeitos às condições específicas decretadas nos documentos oficias feitos pelos Estados Gerais19.


			Os antigos não conheciam a parte ocidental do mundo de forma que, por séculos, dela não chegara nenhum relato. Baseia-se a descrição de Platão em Critias e Timaeus de uma ilha chamada Atlântida na informação de Sólon, recolhida dos livros sagrados dos egitos. Acreditava-se que Atlântida localizava-se além das Colunas de Hércules, durante sete dias de viagem da Espanha e, supostamente de tamanho equivalente ao da Europa e a Ásia juntas. Pensava-se que a ilha tinha domínio sobre o continente africano até o Egito, e sobre a Europa até o Mar Tirreno, e que era rica em ouro e prata. Porventura, esta misture de fábula e falsidade, vinda sem dúvida da imaginação fecunda de Platão, fossem referência duvidosa à América ou alguma Utopia. Conta Diodoro Sículo de uma ilha grande no Oriente, descoberta supostamente pelos fenícios lá chegados por causa de uma tempestade enquanto velejavam pelo litoral da África. Acreditavam que era aquilo América porque o desejavam, mas esta convicção não se fundava nos fatos. Não havia intenção nenhuma entre os fenícios de sair de Cartago para se fixarem entre os canibais e tribos naturais silvestres; por consequência, não havia necessidade de éditos proibidores de emigração para aquelas regiões20.


			As tragédias de Sêneca falam em termos poéticos de “desatar os grilhões dos oceanos” e de descobrir novos mundos, incluída Ultima Thule, mas estas são profecias de um poeta que pretende à glória do imperador Cláudio. Conta Lucio Marineo Sículo no seu relato espanhol de uma moeda com a imagem do imperador Augusto encontrada numa mina de ouro em América. É um conto interessante, mas nisso só acreditaria um tolo 21.


			Este e outros contos do mesmo caráter agradecem aos espanhóis. Estes dizem que em Cautena, uma província do Chile, há uma cidade chamada Imperiola, na qual encontra-se a imagem da águia bicéfala do império romano gravada nos portões e nos postes, assim foi dada esse nome. É a mesma imagem da águia bicéfala que ainda se encontra no brasão do Sacro Império Romano. Não desaproveitariam os historiadores que relataram com exatidão e fidelidade os feitos de Augusto e outros romanos este tipo de história. Se achava Tácito, senador e cônsul da República Romana, extraordinário que os Usípetes, uma tribo germânica, que circunavegara as ilhas britânicas, este mesmo teria achado um milagre que alguém chegasse à América. Neste caso, nunca teria designado os limites da natureza a Inglaterra, nem o Mar do Norte, nem teria dito que “de acordo com relatos verdadeiros, é esta a maior distância do mundo”.


			O historiador Amiano descreve aves e animais silvestres de partes distantes do mundo, esculpidos nos obeliscos egitos, mas seus comentários não são confiáveis, porque talvez quisesse dizer África, Europa ou até Índia Oriental quando fala de “outros mundos.” Não merece mais confiança Arias Montano, embora um escritor sério e consciencioso, quando diz que a frota de Salomão desembarcou de Heziongaber para América. O fato de que tardou três anos a viagem e da variedade de produtos, da localização de certas regiões, e das ilhas encontradas nesta jornada foram usados como prova que tinha chegado à América. Dizem os navegadores experientes no fluxo dos correntes e da maré que é impossível velejar pela enorme expansão do oceano sem o auxílio de uma bússola. Os artigos descritos talvez houvessem vindo da Península Dourada, hoje em dia chamada Malaca, ou do litoral do sul da África. É pura suposição alegar que Parvaim é o mesmo que Peru e Nova Espanha porque também são mencionados na Escritura. Se é de importância a semelhança de nomes, prefiro acreditar que Salomão navegou pela costa da África para a terra de Ofir, porque tem mais em comum este nome com Afer do que Parvaim com Peru22. Estas deduções são nada mais que as adivinhanças dos gramáticos. 
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